
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 064/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GESTÃO DIGITAL COM DIGITALIZAÇÃO 
CENTRALIZADA DE ACERVO E ENTRADA 
CONTINUADA DE DOCUMENTOS, TRATA-
MENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁ-
RIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE 
IMAGENS DIGITALIZADAS E CUSTOMIZA-
ÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
DOCUMENTOS EM SOFTWARE PRÓPRIO 
(GERENCIADOR ELETRÔNICO DE DOCU-
MENTOS GED), INCLUINDO SERVIÇOS DE 
ARQUIVAMENTO EM GERAL DA PREFEITU-
RA, COM REGISTRO DE PREÇOS.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
...................................................................................
AVISO DE JULGAMENTO DAS IMPUGNA-
ÇÕES E PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna pública a análise 
e julgamento das impugnações apresentadas por 
DATAGED INFORMÁTICA LTDA – CNPJ Nº 
09.313.637/0001-02 e LINUS LOG LTDA – CNPJ 
Nº 13.409.775/0001-67 ao edital do processo em 
comento. Após análise das impugnações e do pa-
recer jurídico emitido pela Consultoria Jurídica, 
o Pregoeiro decidiu pelo conhecimento e despro-
vimento da impugnação apresentada pela empre-
sa DATAGED INFORMÁTICA LTDA – CNPJ 
Nº 09.313.637/0001-02 e pelo conhecimento e 
provimento parcial da impugnação apresenta-
da pela empresa LINUS LOG LTDA – CNPJ Nº 
13.409.775/0001-67, pela exclusão da exigência 
de certificação DPO. Diante disso, fica decido que 
a sessão de abertura das propostas aprazada para 
as 07h30min do dia 18/11/2020 será realizada as 
07h30min do dia 20/11/2020, com a possibilida-
de de envio de propostas até as 07h00min do dia 
20/11/2020. Macaíba/RN, 17/11/2020. Francisco de 
Assis da Silva. Pregoeiro / PMM.

 7ª CONVOCAÇÃO

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribui-
ções conferidas em Lei, em especial a Lei Municipal 
nº 1.089, de 18 de junho de 2003,
Considerando a existência de créditos referente à 
rescisão contratual de diversas pessoas que integram 
o quadro de pessoal do Município;
Considerando que vários processos já se encontram 
aptos a ser adimplidos;
Considerando a necessidade da fiel observância da 
ordem cronológica de pagamento, nos termos da le-

gislação vigente;
Considerando finalmente a existência de credores 
que apesar de todos os esforços por parte dos servi-
dores responsáveis, não foi possível a sua localiza-
ção, restando impossível à efetivação do pagamento;
Ficam convocados os servidores a seguir nominados 
(Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII) a comparecerem a 
sede da Prefeitura Municipal, de terça a sexta-feira, 
das 08h às 12:30h, para fins de regularização cadas-
tral, objetivando recebimento de seus créditos, ati-
nentes a suas rescisões de contrato, até o dia 20 de 
novembro do ano em curso.
O não comparecimento no prazo acima estipulado 
implicará na relocação na ordem cronológica de pa-
gamento.

 Macaíba/RN, 16 de novembro de 2020.
 

Valderio Barbosa Vieira
Secretario Municipal de Administração e Finanças

ANEXO I

Servidores convocados via Diário Oficial do Mu-
nicípio (23/07/2018, 18/10/2018, 21/03/2019, 
15/05/2019, 06/09/2019 e 15/09/2020)
Não compareceram a Prefeitura Municipal de Maca-
íba até a presente data.

CPF NOME

038.402.864-09 ALUSKA ANDRADE CARNEIRO

885.742.704-82 EDNALVA DA COSTA RODRIGUES

005.819.449-50 MANUEL ROBERTO FERREIRA 
GOMES

048.175.814-33 MARIA DA CONCEICAO DE LIMA

020.981.274-56 MARIA DAS GRACAS ALVES DA 
COSTA

034.281.444-30 MARIA DAS GRACAS OLIVEIRA DOS 
SANTOS

057.028.334-57 PEDRO CARLOS JERONIMO PEREIRA

039.310.134-72 TARCISO LOPES DOS SANTOS

ANEXO II
Servidores convocados via Diário Oficial do Mu-
nicípio (18/10/2018, 21/03/2019, 15/05/2019, 
06/09/2019 e 15/09/2020)
Não compareceram a Prefeitura Municipal de Maca-
íba até a presente data.

CPF NOME

016.010.254-59 ADRIANO DA SILVA

ANEXO III
Servidores convocados via Diário Oficial do Mu-
nicípio (21/03/2019, 15/05/2019, 06/09/2019 e 
15/09/2020
Não compareceram a Prefeitura Municipal de Maca-

íba até a presente data

CPF NOME

105.391.294-37 ALEXANDRE PEDROZA DE LIMA

512.367.704-63 LIONALDO DUARTE DE OLIVEIRA

098.001.128-04 SIMONE PEREIRA FIGUEIREDO

ANEXO IV
Servidores convocados via Diário Oficial do Muni-
cípio (15/05/2019, 06/09/2019 e 15/09/2020)
Não compareceram a Prefeitura Municipal de Maca-
íba até a presente data

CPF NOME

012.819.604-11 ANA CLAUDIA PEREIRA DE LIMA

011.933.384-84 DANIEL COSTA RODRIGUES FARIAS

663.485.104-25 KAYO TEMISTOCLES DE AQUINO 
LIRA

044.845.669-90 MICHELLE ALEXSSANDRA FAGUN-
DES DA SILVA

049.790.994-40 TULIO ARAUJO FERNANDES

ANEXO V
Servidores convocados via Diário Oficial do Muni-
cípio (06/09/2019 e 15/09/2020)
Não compareceram a Prefeitura Municipal de Maca-
íba até a presente data

CPF NOME

063.739.824-67 ANA NATALY ADRIANE BEZERRA 
TRIESTE

378.943.904-53 MARIA DE FATIMA PEDROSA

080.894.944-63 RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA TINO-
CO ARAUJO

465.958.644-87 SANDRA HELENA DE LIMA

ANEXO VI (15/09/2020)

CPF Nome

033.249.394-61 CARLI NAZARIO

ANEXO VII
CPF NOME

036.825.454-25 ALEXANDRE VASCONCELOS DAS 
CHAGAS 

080.516.324-78 ALLISON RICHARD ROCHA DINIZ 

107.032.354-35 ANDRESSA ALVES DE SOUZA 

626.749.944-87 ANTONIA MEIRE MAURICIO HEN-
RIQUE

008.580.144-59 ANTONIO VINICIUS DA COSTA 
BARBOSA

086.714.914-04 ARICLENES RODRIGUES DE MORAIS

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO

PODER EXECUTIVO
FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA  – Prefeito Municipal

AURI ALAÉCIO SIMPLÍCIO – Vice-Prefeito
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PROCESSO LICITATORIO Nº 054/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
PRODUTOS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS, 
KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNÓS-
TICO DE COVID-19 E MATERIAL MÉDICO-
-HOSPITALAR PARA SUBSIDIAR AS AÇÕES 
E MEDIDAS DE PREVENÇÃO, CONTORLE 
E TRATAMENTO DO NOVO CORONAVÍRUS 
(COVID-19), COM REGISTRO DE PREÇOS.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO

A Secretária Municipal de Saúde, com base no dis-
positivo inserto no Art. 109, § 4º da Lei 8.666/93, 
torna público que após analisar a peça recursal 
interposta pela empresa CONQUISTA DISTRI-
BUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODU-
TOS HOSPITALARES EIRELI - CNPJ sob o nº 
12.418.191/0001-95 e o parecer jurídico emitido 
pela Consultoria Jurídica, decide pelo conhecimento 
e provimento do recurso em comento, ratificando a 
decisão do Pregoeiro e Membro da Equipe de Apoio 
do Município de Macaíba/RN. Os autos estão com 
vista franqueada na Sede da Prefeitura Municipal. 
Macaíba/RN, 20/10/2020. Gisleyne Karla Medeiros 
da Silva. Secretária Municipal de Saúde.
...................................................................................

PROCESSO LICITATORIO Nº 054/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
PRODUTOS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS, 
KITS DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNÓS-
TICO DE COVID-19 E MATERIAL MÉDICO-
-HOSPITALAR PARA SUBSIDIAR AS AÇÕES 
E MEDIDAS DE PREVENÇÃO, CONTORLE 
E TRATAMENTO DO NOVO CORONAVÍRUS 
(COVID-19), COM REGISTRO DE PREÇOS.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO 

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que após 
análise do recurso interposto pela empresa CON-
QUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 
- CNPJ sob o nº 12.418.191/0001-95 e do Parecer 
Jurídico, decide pelo conhecimento e provimento 
do recurso apresentado. Com fulcro no Art. 109, § 
4º da Lei 8.666/93, os autos foram encaminhados a 
Senhora Secretária Municipal de saúde para a deci-
são superior. Os autos estão com vista franqueada 
na Sede da Prefeitura Municipal das 07h00min às 
13h00min. Macaíba/RN, 20/10/2020. Francisco de 
Assis da Silva. Pregoeiro/PMM. 
...................................................................................

AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso 

de suas atribuições legais, torna público que está 
aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, Processo Licitatório 
Nº. 059/2020, com o objetivo de AQUISIÇÃO DE 
SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS, COM REGIS-
TRO DE PREÇOS. A sessão pública dar-se-á no 
dia 06/11/2020 às 07h30min, através do endereço 
eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.
com.br. O Edital e seus anexos estarão disponíveis 
através dos sites: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/
licitacoes, endereço eletrônico: https://www.portal-
decompraspublicas.com.br ou na sede do Executivo 
Municipal no horário das 07h00min às 13h00min. 
Macaíba/RN, 20/10/2020. Francisco de Assis da Sil-
va. Pregoeiro/PMM. 

DECRETO Nº 1.977/2020.                                                               

NOMEIA MEMBROS PARA INTEGRAREM 
A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO DO CON-
SELHO MUNICPAL DE DIREITOS DO IDOSO 
COM A FINALIDADE DE ORGANIZAR O PRO-
CESSO DE ESCOLHA DOS REPRESENTANTES 
DAS ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL OR-
GANIZADA QUE IRÃO COMPOR O CONSE-
LHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atri-
buições legai, considerando a criação do Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso pela Lei Municipal 
nº 1.990/2019, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica criada a Comissão de Organização do 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso com a fi-
nalidade de organizar o 1º Processo de Escolha dos 
Representantes das Entidades da Sociedade Civil 
Organizada que integrarão o Conselho Municipal 
dos Direitos do Idoso, bem como, adotar as provi-
dências necessárias à imediata instalação e funcio-
namento do referido Conselho. 

Art. 2º A Comissão criada por este Decreto tem a 
seguinte composição:

PRESIDENTE: ERINEIDE DA CAMARA
MEMBRO: PAULO CERAUNO MARCIEL DE 
LIMA
MEMBRO: LAURA CRISTINA DE CARVALHO 
ZAGLOUGT BEZERRA

Art. 3º Caberá a Secretaria Municipal de Trabalho 
e Assistência Social assessorar a Comissão e propi-
ciar-lhe todo apoio necessário ao cumprimento de 
suas finalidades, inclusive, providenciando material, 
divulgação dos atos e espaços para reuniões e fun-
cionamento.

Art. 4º A Comissão deverá concluir o processo de 
composição e instalação do CMDI no prazo máxi-

mo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência deste 
Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial o Decreto Municipal nº 1.890/2019, de 28 
de maio de 2019.
   

Macaíba – RN, 20 de outubro de 2020.
         

 Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contratante: O Município de Macaíba, através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; Contratada: 
IDEIA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA - 
ME. Objeto: Execução dos seguintes serviços: 
a) LOTE I – PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍ-
PEDO DE DIVERSAS RUAS NO LOTEAMENTO 
PORTO BRASIL NO BAIRRO BELA VISTA NO 
MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN;

b) LOTE II – PAVIMENTAÇÃO EM PARALE-
LEPÍPEDO COM DRENAGEM SUPERFICIAL 
DE RUAS NO DISTRITO DE MANGABEIRA E 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO COM 
DRENAGEM SUPERFICIAL E CONSTRUÇÃO 
DE CALÇADAS NO BAIRRO SÃO JOSÉ NO 
MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN. 
Valor Global: R$ 667.797,97 (seiscentos e sessenta e 
sete mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa 
e sete centavos). Processo licitatório nº 004/2020. 
Modalidade: Tomada de Preços. Francisco William 
Rodrigues dos Santos - P/Contratante. Maria do So-
corro Franco de Carvalho - P/Contratada.

LEI Nº 2.143/2020. 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LO-
GRADOURO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Esta-
do do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba 
aprovou e Ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o – Ficam denominadas as Ruas: Noel José 
dos Santos, à Rua 1, início com a Rua Manoel Fer-
nandes da Silva e José Candido da Silva, à Rua 2, 
início com a Rua 1, ambas localizadas no Bairro 
Campinas, neste município de Macaíba/RN.

Art. 2o – A fixação das placas alusivas com a de-

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO

PODER EXECUTIVO
FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA  – Prefeito Municipal

AURI ALAÉCIO SIMPLÍCIO – Vice-Prefeito

ANO III – N° 0589 - Macaíba - RN, segunda-feira, 20 de outubro 2020

AVISOS

DECRETO

LEI

EXTRATO

AVISOS

CONVOCAÇÃO
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791.285.724-91 CLEYTON MAURICIO DE LIMA

072.811.684-70 DALIANE DEYSE DE LIMA PESSOA

090.550.957-96 DIEGO GOMES MONTEIRO

812.342.284-91 DIJESO GOMES FRANCA JUNIOR

260.568.848-80 DINARIA CRISTINA SANTOS DE 
OLIVEIRA ESTEVAM

032.068.674-44 DULCIMEIRE CUNHA DA SILVA

284.930.794-72 EDMILZA DANTAS COSTA BERNAR-
DO

523.153.804-30 ERINEIDE DA CAMARA

051.162.844-76 FRANCINEIDE SOARES DA SILVA

078.230.844-90 FRANCISCA LUZINETE GOMES DOS 
SANTOS

565.605.244-34 FRANCISCA NEUMA BEZERRA

043.373.964-97 FRANCISCO BEZERRA

654.401.534-20 FRANCISCO DE ASSIS TEIXEIRA

069.175.284-20 GILBERTO DA SILVA BARBOSA

012.638.724-92 HEMERSON NOGUEIRA DE MEDEI-
ROS

938.012.204-78 JACYARA RANGEL DA SILVA

050.402.574-06 JANAINA FERREIRA DOS SANTOS

043.337.474-81 JOANA DARC DOS SANTOS

328.517.744-68 JOAO MARIA ALVES

008.603.074-41 JOSE FRANCISCO XAVIER

029.263.384-06 JOSE MARCIANO DE SANTANA

664.766.744-04 JOSENAIDE MARIA DA SILVA SANTOS

067.207.934-89 JULIANA FLORENCIO FERNANDES 
DA SILVA

057.700.894-31 LINDALVA FELIX DA CRUZ

671.384.464-20 LUCIA MARIA DUARTE DOS SANTOS

038.357.364-50 LUZINEIDE FRANCISCO DE FREITAS 
SANTOS

034.124.954-84 MARCELA GOMES DA SILVA

033.852.314-69 MARCIA VIEIRA DE ALENCAR 
CALDAS

853.031.434-49 MARCOS ANTONIO ALVES BER-
NARDO

094.869.244-81 MARIA APARECIDA ARAUJO DUARTE

036.325.754-36 MARIA APARECIDA DA SILVA

012.793.984-93 MARIA DA APRESENTACAO SILVA 
PESSOA

082.421.134-08 MARIA DA CONCEICAO DE LUNA 
E SILVA

296.457.944-04 MARIA DE FATIMA GOMES DANTAS

315.233.744-20 MARIA DO CARMO VIEIRA DA 
FONSECA

027.567.204-29 MARIA ELEXSANDRA PINHEIRO 
BRITO

010.175.054-46 MARIANNE ARAUJO ROCHA

018.563.384-60 MARIJANNE LUCIA TINOCO DAMAS-
CENA

638.788.524-87 MARINETE BERNARDO DE OLIVEIRA 
GONDIM

498.311.514-53 MARIVETE ALVES DOS SANTOS

081.044.954-45 MICARLA CORINA DA SILVA CELES-
TINO

498.307.324-87 NOELIA MARIA DE ARAUJO

188.596.758-63 OSVALDO DUARTE

027.443.774-06 PAULO MARCIO DA SILVA

009.155.404-79 RUBIA BEZERRA DE SENA

031.455.114-08 SARAH EMANUELLE LUCIA NOGUEI-
RA ROSAS

037.875.884-50 SILVANEIDE DE FREITAS BIGOIS

369.072.354-04 SUELI LOURENCO DE ALCANTARA

111.551.347-88 TALYS TAVARES DE OLIVEIRA 

030.992.334-47 VALQUIRIA PORFIRIO DANTAS

051.470.884-07 WILDINEIDE DUARTE DA COSTA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saú-
de; CONTRATADA: JMJ COMÉRCIO DE VEÍ-
CULOS E PEÇAS LTDA; OBJETO: REVISÃO 
AGENDADA EM CONCESSIONÁRIA COM 
TROCA DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA A VAN 
RENAULT MASTER NL2H2 COM ACESSIBI-
LIDADE 2020, NOVO TIPO MICROONIBUS 
– MODELO MARIN PAS, PERTENCENTE A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; VALOR 
GLOBAL: R$ 1.745,39 (hum mil, setecentos e qua-
renta e cinco reais e trinta e nove centavos); BASE 
LEGAL: Artigo 24, II da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações; Autoridade Responsável: Gisleyne 
Karla Medeiros da Silva – Secretária Municipal de 
Saúde.

PROCESSO LICITATORIO Nº. 063/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS 12 LONAS 
1400X24 PARA MOTONIVELADORA NEW 
HOLLAND, COM REGISTRO DE PREÇOS.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 

RESULTADO DA SESSÃO
A Pregoeira do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público o resultado 
da sessão do processo em comento. Empresa vence-
dora e habilitada: F F COMERCIO E SERVIÇOS 
EIRELI - CNPJ: 28.910.694/0001-13, ITEM 01 – 
R$ 4.250,00. Macaíba/RN, 17/11/2020. Pregoeira / 
PMM. 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO CM-
DCA Nº 002/2020

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDA-
DE CIVIL PARA FIRMAR TERMO DE FOMEN-
TO OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE PROJE-
TOS VOLTADOS A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E 
A DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NO MUNICÍPIO DE MACAÍ-
BA/RN.

Macaíba – RN
2020

 
O CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE MACAÍBA/RN – CMDCA, 
CNPJ: 38.594.550\0001-59, no uso de suas atribui-
ções  com base na Lei Federal 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA, a Resolução do Conselho Nacional dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente – CONANDA  n° 
137,  de 21 de janeiro de 2010 Art. 9ª e na Lei Mu-
nicipal nº 291, de 13 de dezembro de 1990, alterada 
pela Lei Municipal nº 1.111, de 23 de dezembro de 
2003, – FMDCA e a  Lei Federal nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, Decreto nº 8.726, de 27 de abril 
de 2016, para dispor sobre regras e procedimentos 
do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública e as Organizações da Socie-
dade Civil. Torna público o presente Edital de Cha-
mamento Público visando à seleção de organização 
da sociedade civil interessada em celebrar TERMO 
DE FOMENTO que tenha por objeto a execução de 
projetos voltados a promoção, proteção e a defesa 
dos direitos da criança e do adolescente no Municí-
pio de Macaíba/RN.

CLÁUSULA PRIMEIRA: PROPÓSITO DO EDI-
TAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.

1.1 A finalidade do presente Chamamento Público 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é a seleção de projetos para a celebra-
ção de parceria com o Município de Macaíba/RN, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Trabalho 
e Assistência Social – SEMTAS, por meio da for-
malização de Termo de Fomento, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco pro-
postas pelas organizações sociais da sociedade civil 
(OSC), que envolvem a transferência de recursos 
financeiros, conforme condições estabelecidas neste 
Edital.
1.2 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e pelas 
demais normativas aplicáveis, além das condições 
previstas neste Edital.
1.3 Considerando os recursos do Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA 
para o exercício de 2021, poderão ser selecionados 
projetos voltados à área da infância e adolescência 
para organizações governamentais e não governa-
mentais registradas no CMDCA, observada a ordem 
de classificação e a disponibilidade orçamentária e 
financeira para elaboração dos termos de fomento, 
atendendo aos valores constantes no Plano de Ação 
e Aplicação dos Recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA 
(Resolução nº 007/2020- CMDCA), cujo valor glo-
bal é de R$ 888.442,40 (oitocentos e oitenta e oito 
mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e quarenta 
centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETO DO TERMO 
DE FOMENTO.

2.1 O termo de fomento será celebrado consideran-
do a missão institucional do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, as dispo-
sições do Plano Decenal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (2011), Plano Nacional de Promo-
ção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
e as do Plano Nacional pela Primeira Infância e o 
Plano Municipal pela Primeira Infância de Macaíba/
RN, aprovado pela Resolução nº 001/2015 – CMD-
CA, voltados à promoção, à proteção e à defesa dos 
direitos da criança e do adolescente e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA.
2.2 O objeto que tratará o termo de fomento deverá 
ser relacionado por eixo de financiamento em aten-
ção a Política Pública de Atendimento de Crianças 
e Adolescentes, conforme indicação no anexo IX – 
Diretrizes para a Elaboração do Projeto.
2.3 A concorrência dar-se-á dentro dos eixos de 
financiamento indicados no Anexo IX - Diretrizes 
para a Elaboração do Projeto, observando-se os ei-
xos de financiamento e seus valores de referência.
2.4 Os termos de fomento a serem celebrados por 
meio desse edital obedecerão à metodologia de fi-
nanciamento por eixo, para o exercício de 2021, 
constante no Anexo X.

CLÁUSULA TERCEIRA: PÚBLICO ALVO

3.1 Os projetos serão de atendimentos ou ações que 
visem o fortalecimento da política da infância e ado-
lescência, tendo como público alvo crianças e ado-
lescentes de zero a dezoitos anos incompletos, tam-
bém, aplica-se, excepcionalmente, às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade, nos casos expres-
sos em lei, priorizando os que estejam em situações 
de vulnerabilidade, risco social e pessoal, violência, 
situação de rua, uso de substâncias psicoativas, cum-
primento de medidas socioeducativas, adolescentes 
gestantes, crianças e adolescentes com deficiência, 

EXTRATOS

RESULTADO

OUTROS
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residentes no Município de Macaíba/RN.
3.2 O Conselho Tutelar poderá indicar crianças e 
adolescentes, acompanhadas pelos conselheiros 
para participarem dos projetos a serem executados.
3.3 Os participantes de cada projeto devem estar de-
vidamente matriculados, e com assiduidade de 75% 
(setenta e cinco por cento) de frequência escolar, 
caso o participante não esteja devidamente matricu-
lado na rede de ensino, este deve ser efetivado no 
projeto, posteriormente garantido seu acesso à es-
cola.
3.4 O Projeto não poderá encerrar com menos de 
75% (setenta e cinco) por cento dos inscritos, sen-
do de responsabilidade da OSC selecionada acom-
panhar a frequência dos participantes evitando a 
evasão.

CLÁUSULA QUARTA: INDICADORES DE 
AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DO PROJETO.

4.1 Como indicadores de avaliação da efetividade 
do projeto, a OSC deverá manter ficha de inscrição 
e lista de espera dos participantes do projeto indi-
cando as situações prioritárias para atendimento da 
criança e do adolescente, mediante parecer técnico.
4.2 A ficha de inscrição e lista de espera dos par-
ticipantes do projeto deverão conter no mínimo as 
seguintes informações: nome, endereço, nome dos 
pais, telefones, idade, sexo da criança ou do adoles-
cente atendidos no projeto. Estas informações deve-
rão ser atualizadas.
4.3 Nos indicadores enviados devem estar contem-
plados os indicadores de resultados, conforme des-
crito no projeto pela OSC.

CLÁUSULA QUINTA: DELIMITAÇÃO DO 
TERRITÓRIO.

5.1 As Organizações da Sociedade Civil, seleciona-
das e habilitadas, deverão executar as atividades do 
projeto aprovado no município de Macaíba/RN. 
5.2 De acordo com as informações apresentadas 
pelo Núcleo UNP&SEMTAS de Averiguação e 
Monitoramento das Denúncias de Violência em Ma-
caíba/RN (ANEXO XII -PORTFOLIO NUCLEO 
UNP&SEMTAS), entre os anos de 2016 a 2018, fo-
ram identificadas as seguintes localidades que apre-
sentaram os maiores índices de violação de direitos: 
Zona Urbana - Campinas, Campo Santa Cruz, Man-
gabeira, Vila São José, Bela Vista, Campo das Man-
gueiras e Morada da Fé. 
Zona Rural: Cajazeiras, Lamarão, Capoeiras, Pé do 
Galo, As Marias, Traíras, Canabrava, Guarapes e 
Curral da Junta.

CLÁUSULA SEXTA: JUSTIFICATIVA.

6.1 A política pública da criança e do adolescente 
se baseia no artigo 227 da Constituição Federal de 
1988 e na Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente. A partir desses instrumen-
tos e em conformidade com a Convenção sobre os 
Direitos da Criança aprovada no âmbito das Nações 
Unidas em 1989, no Brasil, através do Decreto Fede-
ral nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, crianças 
e adolescentes passaram a ser reconhecidos como 
sujeitos de direitos, respeitada sua condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, a prevalência de seu 
interesse superior, a indivisibilidade de seus direitos 
e a sua prioridade absoluta nas políticas públicas. A 
proteção integral de crianças e adolescentes, bem 
como, a atenção para o seu desenvolvimento físi-
co, intelectual, cognitivo, afetivo, social e cultural 
devem ser garantidos, sendo de responsabilidade do 
Estado, da família e da sociedade a sua promoção, 
proteção e defesa, colocando-os a salvo de ameaças 
e violações a quaisquer de seus direitos, além de ga-
rantir a devida averiguação e reparação decorrente 

de violações.
6.2 Nos últimos anos, grandes conquistas foram 
alcançadas por meio da aprovação de importantes 
marcos legais e diversos instrumentos para nortear 
as prioridades das políticas e ações de promoção e 
proteção dos direitos de crianças e adolescentes.
6.3 Marcos legais: Lei Federal nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989 - Dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência; Lei Federal nº 12.594, de 
18 de janeiro de 2012 - Institui o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (SINASE), regula-
menta a execução das medidas socioeducativas des-
tinadas a adolescente que pratique ato infracional; 
Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 - Dis-
põe sobre as políticas públicas para a primeira infân-
cia e entre outros marcos legais. No âmbito do Muni-
cípio de Macaíba/RN temos a Lei Municipal nº 291, 
de 13 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a Política 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
a Lei Municipal nº 1.554, de 24 de agosto de 2011 
– Cria o Programa Acolher, visando aferir a possibi-
lidade de restabelecimento dos vínculos familiares 
das crianças e adolescentes deste município, que se 
encontrem em regime de acolhimento institucional, 
e promover à adoção, quando inviável o retorno à 
família biológica; a Lei Municipal nº 1.555, de 24 
de agosto de 2011 – Cria o Programa Vida Nova vi-
sando proporcionar apoio psicossocial às vítimas de 
violência doméstica e qualificar os profissionais da 
rede de atendimento deste município sobre a temáti-
ca; a Lei Municipal nº 1.617, de 25 de maio de 2012 
- Dispõe sobre o Programa Municipal de Reinserção 
de apenados, prestadores de serviços da esfera penal 
(penas alternativas e transações penais) e adolescen-
tes infratores, doravante denominados aqui simples-
mente como “cumpridores”, como medidas de subs-
tituição de penas privativas de liberdade, aplicação 
de medidas socioeducativas, ou transações penais; 
Lei Municipal nº 1.808, de 28 de junho de 2016 – 
Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal pela 
Primeira Infância e entre outros marcos legais.
6.4 Outros instrumentos: Plano Decenal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (2011), Plano Nacio-
nal de Enfrentamento da Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes (2000) com atualização em 
2013; o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Ado-
lescente (2004) atualizado em 2011; o Plano Nacio-
nal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária (2006); o Plano Nacional de Primeira 
Infância (2010) e o Plano Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (2013). No âmbito do Município de 
Macaíba/RN temos o Programa Acolher (2011), o 
Programa Vida Nova (2012), o Plano Municipal De-
cenal de Medidas Socioeducativas de 2014 a 2024 
(2015), o Plano Municipal pela Primeira Infância 
(2016), Campanha de combate ao abuso e explora-
ção sexual de crianças e adolescente, Seminário de 
políticas públicas de enfretamento ao abuso e explo-
ração sexual de crianças e adolescentes, Campanha 
de Enfrentamento ao Trabalho Infantil, I Fórum de 
Atenção à Saúde da Mulher e da Criança, I Semi-
nário de Educação Infantil e de Inclusão, Escola de 
Música, Núcleo de oficinas culturais, Projeto Xa-
drez nas Escolas e entre outros instrumentos.
6.5 Diante desses avanços na normatização da ga-
rantia de direitos e na própria política de proteção a 
crianças e adolescentes, faz-se necessária uma orga-
nicidade, por meio da integração do governo, socie-
dade civil e demais atores envolvidos no Sistema de 
Garantias de Direitos. Dessa forma, o chamamen-
to público promovido pela Administração Pública 
Municipal e Conselho de Políticas Públicas para a 
formalização de parcerias estratégicas visam poten-
cializar a execução de ações previstas nos marcos 
normativos da infância e adolescência no Município 
de Macaíba/RN.

CLÁUSULA SÉTIMA: PARTICIPAÇÃO NO 
CHAMAMENTO PÚBLICO.

7.1 Poderão participar deste Edital as organizações 
da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aque-
las definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou 
“c”, da Lei nº 13.019 de 2014.
7.2 Para participar deste Edital, a OSC deverá cum-
prir as seguintes exigências:
7.2.1 A Instituição esteja HABILITADA no Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente de Macaíba/RN, conforme o art. 90 e 91 
do ECA combinado com o art. 8º, inciso X, da Lei 
Municipal n° 1.111/2003;
7.2.2 Esteja ADIMPLENTE quanto às prestações de 
contas de recursos anteriormente recebidos do Te-
souro Municipal de Macaíba/RN, conforme a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO;
7.2.3 Possua ALVARÁ PARA FUNCIONAMENTO 
do estabelecimento, conforme o inciso I, do art. 180, 
do Código Tributário do Município de Macaíba-RN; 
e
7.2.4 Declarar, conforme modelo constante no Ane-
xo II – Declaração de Ciência e Concordância, que 
está ciente e concorda com as disposições previstas 
no Edital e seus anexos, bem como, que se responsa-
bilizam pela veracidade e legitimidade das informa-
ções e documentos apresentados durante o processo 
de seleção.
7.2.4.1 Os documentos de comprovação de cumpri-
mento das exigências para participação deste Edital 
serão apresentados na fase de celebração, exceto o 
Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância, 
que acompanhará o projeto.
7.3 É permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, para a realização de 
ações coincidentes (quando há identidade de inter-
venções) ou de ações diferentes e complementares 
à execução do objeto da parceria, nos termos do art. 
35-A da Lei Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA OITAVA: REQUISITOS E IMPEDI-
MENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO 

DE FOMENTO

8.1. Para a celebração do termo de fomento, a OSC 
deverá atender aos seguintes requisitos:
8.1.1 Ter objetivos estatutários ou regimentais vol-
tados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social, bem como, compatíveis 
com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, 
caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 
13.019 de 2014). Estão dispensadas desta exigência 
as organizações religiosas e as sociedades cooperati-
vas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019 de 2014);
8.1.2 Ser regida por normas de organização interna 
que prevejam expressamente que, em caso de disso-
lução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
será transferido a outra pessoa jurídica de igual na-
tureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019 
de 2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, 
o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso 
III, Lei nº 13.019 de 2014). Estão dispensadas desta 
exigência as organizações religiosas e as sociedades 
cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019 de 
2014);
8.1.3 Ser regida por normas de organização interna 
que prevejam, expressamente, escrituração de acor-
do com os princípios fundamentais de contabilidade 
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 
33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019 de 2014);
8.1.4 Possuir, no momento da apresentação do pro-
jeto, no mínimo, 01 (um) ano de existência, com 
cadastro ativo, comprovados por meio de documen-
tação emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, 
da Lei nº 13.019 de 2014);
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8.1.5 Possuir experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a 
ser comprovada no momento da apresentação do 
projeto (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei 
nº 13.019 de 2014), podendo ser admitidos, sem pre-
juízo de outros:
8.1.5.1 Instrumentos de parceria firmados com ór-
gãos e entidades da administração pública, organis-
mos internacionais, empresas ou outras organiza-
ções da sociedade civil;
8.1.5.2 Relatórios de atividades com comprovação 
das ações desenvolvidas;
8.1.5.3 Publicações, pesquisas e outras formas de 
produção de conhecimento realizadas pela OSC ou 
a respeito dela;
8.1.5.4 Declarações de experiência prévia e de ca-
pacidade técnica no desenvolvimento de atividades 
ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de 
natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da socie-
dade civil, movimentos sociais, empresas públicas 
ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de 
políticas públicas, em que a OSC celebrou parceria 
nos últimos 5 (cinco) anos, e;
8.1.5.5 Prêmios de relevância recebidos no País ou 
no exterior pela OSC.
8.1.6 Possuir instalações e outras condições mate-
riais para o desenvolvimento do objeto da parceria 
e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alter-
nativamente, prever a sua contratação a ser atestado 
mediante declaração do representante legal da OSC, 
conforme o Anexo V – Declaração sobre Instalações 
e Condições Materiais (art. 33, inciso V, alínea “c” e 
§5º, da Lei nº 13.019 de 2014);
8.1.7 Deter capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento do objeto da parceria e o cumpri-
mento das metas estabelecidas, a ser comprovada. 
Não será necessária a demonstração de capacidade 
prévia instalada, sendo admitida a contratação de 
profissionais. (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e 
§5º, da Lei nº 13.019 de 2014);
8.1.8 Apresentar certidões de regularidade fiscal, 
previdenciária, tributária, de contribuições, de dívi-
da ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso II, da Lei 
nº 13.019 de 2014);
8.1.8.1 A comprovação de regularidade com as fa-
zendas públicas poderá ser obtida, mediante certi-
dões negativas de débitos nos endereços eletrônicos 
na rede mundial de internet.
8.1.8.2 Serão consideradas regulares as certidões 
positivas com efeito de negativas.
8.1.8.3 As OSC’s ficarão dispensadas de reapresen-
tar as certidões de regularidade fiscal, previdenci-
ária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e 
trabalhista, que estiverem vencidas no momento da 
análise, desde que estejam disponíveis eletronica-
mente.
8.1.9 Apresentar certidão de existência jurídica 
expedida pelo cartório de registro civil do estatuto 
registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de 
sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida 
por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei 
nº 13.019 de 2014);
8.1.10 Apresentar ata de eleição do quadro diri-
gente atual, bem como, relação nominal atualizada 
dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com 
endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade 
e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
– CPF de cada um deles, conforme Anexo VI – De-
claração e Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 
34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019 de 2014);
8.1.11 Comprovar que funciona no endereço decla-
rado pela Organização da Sociedade Civil, por meio 
de cópia de documento hábil, a exemplo de conta 
de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, 
inciso VII, da Lei nº 13.019 de 2014);

8.1.12 Atender às exigências previstas na legis-
lação específica, na hipótese de a OSC se tratar 
de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea 
“b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019 de 2014).
8.2 Todos os documentos para a aprovação e 
habilitação no chamamento público deverão ser 
apresentados em original ou por qualquer pro-
cesso de cópia que deverão ser autenticados no 
ato da apresentação.
8.3 Ficará impedida de celebrar o termo de fo-
mento a OSC que:
8.3.1 Não esteja regularmente constituída ou, se 
estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei 
Federal nº 13.019/2014);
8.3.2 Esteja omissa no dever de prestar contas de 
parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, 
inciso II, da Lei nº 13.019 de 2014);
8.3.3 Tenha, em seu quadro de dirigentes, mem-
bro de Poder ou do Ministério Público, ou di-
rigente de órgão ou entidade da administração 
pública municipal, estendendo-se a vedação aos 
respectivos cônjuges, companheiros e parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, conforme Quadro 1 abaixo, exce-
to em relação às entidades que, por sua própria 
natureza, sejam constituídas pelas autoridades 
referidas.
8.3.4 Tenha tido as contas rejeitadas pela admi-
nistração pública nos últimos cinco anos, exceto 
se:
8.3.4.1 For sanada a irregularidade que motivou 
a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados;
8.3.4.2 For reconsiderada ou revista a decisão 
pela rejeição;
8.3.4.3 A apreciação das contas estiver pendente 
de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
8.4 Tenha sido punida com uma das seguintes 
sanções, pelo período que durar a penalidade:
8.4.1 Suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratação com a administra-
ção;
8.4.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a administração pública;
8.4.3 Suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública san-
cionadora, por prazo não superior a dois anos;
8.4.4 Declaração de inidoneidade para participar 
de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esfe-
ras de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promo-
vida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil res-
sarcir a administração pública pelos prejuízos re-
sultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na advertência;
8.4.5 Tenha tido contas de parceria julgadas ir-
regulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
8.5 Tenha entre seus dirigentes pessoa:
8.5.1 Cujas contas relativas a parcerias tenham 
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribu-
nal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 
8 (oito) anos;
8.5.2 julgada responsável por falta grave e ina-
bilitada para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, enquanto durar a ina-
bilitação;
8.5.3 considerada responsável por ato de impro-
bidade, enquanto durarem os prazos estabeleci-
dos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal 

nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
Quadro 1. Grau de parentesco.

Parente em 
linha reta

Parente 
colateral

Parente por 
afinidade 

(familiares do 
cônjuge)

1º grau Pai, mãe e 
filho (a)

Padrasto, 
madrasta, 

enteado (a), 
sogro (a), 

genro e nora

2º grau Avô, avó e 
neto (a) Irmãos

Cunhado (a), 
avô, avó do 

cônjuge

8.6 Não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da 
Lei nº 13.019 de 2014).
8.7 Entende-se por membro de poder o titular de 
um cargo estrutural à organização política do País, 
que exerça atividade típica de governo, de forma 
remunerada, como presidente da República, go-
vernadores, prefeitos, respectivos vices, ministros 
de Estado, secretários nas unidades da Federação, 
senadores, deputados federais, deputados estaduais 
e vereadores.

CLÁUSULA NONA: COMISSÃO DE SELEÇÃO

9.1 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado 
destinado a processar e julgar o presente chama-
mento público a ser constituída nos termos da Lei 
nº 13.019 de 2014.
9.2 Deverá se declarar impedido membro da Co-
missão de Seleção que tenha participado, nos úl-
timos 05 (cinco) anos, contados da publicação do 
presente Edital, como associado, cooperado, diri-
gente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC 
participante do chamamento público, ou cuja atu-
ação no processo de seleção configure conflito de 
interesse (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019 de 
2014).
9.3 A declaração de impedimento de membro da 
Comissão de Seleção não obsta a continuidade do 
processo de seleção. Configurado o impedimen-
to, o membro impedido deverá ser imediatamente 
substituído por membro que possua qualificação 
equivalente à do substituído, sem necessidade de 
divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da 
Lei nº 13.019 de 2014).
9.4 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de 
Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro do colegiado.
9.5 A Comissão de Seleção poderá realizar, confor-
me,  o prazo estabelecido, as  notificações para ade-
quar o projeto e plano de ação, as normas técnicas 
e ao edital ou diligências para verificar a autentici-
dade das informações e documentos apresentados 
pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dú-
vidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser 
observados os princípios da isonomia, da impesso-
alidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da 
oportunidade, da conveniência e da transparência.
9.6 Fica vedada a participação em rede de OSC 
“executante e não celebrante” que tenha mantido 
relação jurídica nos últimos 05 (cinco) anos com, 
no mínimo, um dos integrantes da Comissão de 
Seleção responsável pelo chamamento público que 
resultou na celebração da parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FASE DE SELEÇÃO

10.1 A concorrência é entre os interessados cujo 
projeto esteja dentro do mesmo eixo de financia-
mento, conforme indicação nos anexos IX e X.
10.2 A fase de seleção observará as seguintes eta-
pas:
Quadro 2. Fase de seleção.
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Etapa Descrição da 
etapa

Data
Inicial

Data
Final

Prazo

1ª

Publicação 
do Edital de 
Chamamento 

Público.

17/11/2020 20/11/2020
30 dias con-

secutivos

2ª

Apresentação 
de impugnação 
ao Edital e/ou 

pedido de escla-
recimentos.

17/11/2020 17/12/2020 -

3ª

Recebimento do 
projeto, plano de 
trabalho e docu-
mentação pela 
OSC (envelope 

lacrado).

 Das 
08h30min 

às 12hs 
14/12/2020

Das 
08h30min 

às 12hs 
14/12/2020

-

4ª

Etapa 
competitiva de 
avaliação dos 

projetos, plano 
de trabalho e 

documentação 
pela Comissão 

de Seleção.

15/12/2020 21/12/2020 5 dias úteis 

5ª

Notificação para 
adequação do 

projeto, plano e 
documentação 

ou para verificar 
a autenticidade 

das informações 
ou para escla-
recer dúvidas 
e omissões, 

quando couber.

22/12/2020 28/12/2020 4 dias úteis 

6ª
Divulgação 
do resultado 
preliminar.

29/12/2020

7ª

Interposição de 
recursos contra 

o resultado 
preliminar.

04/01/2021 08/01/2021 5 dias úteis

8ª
Contrarrazões 
aos recursos 
interpostos.

11/01/2021 12/01/2021 2 dias úteis

9ª

Análise dos 
recursos pela 
Comissão de 

Seleção.

13/01/2021 15/01/2021 3 dias úteis

10ª

Homologação 
e publicação 
do resultado 

definitivo da fase 
de seleção, com 
divulgação das 
decisões recur-
sais proferidas 

(se houver).

18/01/2021

10.3 Conforme exposto adiante, a verificação do 
cumprimento dos requisitos para a celebração da 
parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) 
e a não ocorrência de impedimento para a celebra-
ção da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) 
é posterior à etapa competitiva de julgamento dos 
projetos, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) sele-
cionada(s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, 
de 2014.
10.4 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento 
Público.
10.4.1 O presente Edital será divulgado no Diário 
Oficial do Município de Macaíba/RN.
10.5 Etapa 2: Apresentação de impugnação ao Edi-
tal e/ou pedido de esclarecimentos.
10.5.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o presen-
te Edital, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis da data da realização da sessão de entre-
ga dos projetos, de forma presencial, no CMDCA, 
Comissão de Seleção, no horário das 08h30min às 
12h00min. A Comissão de Seleção fará o recebi-
mento e encaminhará as impugnações à Assessoria 
Jurídica. A resposta às impugnações caberá a As-
sessoria Jurídica do Município de Macaíba/RN, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
10.5.2 Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes 
de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus 
anexos, deverão ser encaminhados a Comissão de 
Seleção, formalmente, com antecedência mínima 
de 10 (dez) dias da data da realização da sessão 
de entrega dos projetos, plano de trabalho e do-
cumentação exclusivamente, de forma presencial, 
no prédio do CMDCA de Macaíba, no horário das 

08h30min às 12h00min. Os esclarecimentos serão 
prestados pela Comissão de Seleção que poderá 
solicitar o assessoramento técnico ou jurídico para 
apoiar os seus trabalhos. 
10.5.3 As impugnações e pedidos de esclarecimen-
tos não suspendem os prazos previstos no Edital. 
As respostas às impugnações e os esclarecimentos 
prestados serão juntados nos autos do processo de 
Chamamento Público e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.
10.5.4 Eventual modificação no Edital, decorrente 
das impugnações ou dos pedidos de esclarecimen-
tos, ensejará divulgação pela mesma forma que se 
deu o texto original, alterando-se o prazo, inicial-
mente, estabelecido somente quando a alteração 
afetar a formulação dos projetos ou o princípio da 
isonomia.
10.6 Etapa 3: Recebimento do projeto, plano de 
trabalho e documentação da OSC pela Comissão 
do  CMDCA.
10.6.1 O recebimento dos envelopes será no dia 14 
de dezembro de 2020 das 08h30min às 12h, no pré-
dio do CMDCA, localizado à rua Nossa Senhora da 
Conceição, nº 164, Centro, Macaíba/RN.
10.6.2 O projeto, plano de trabalho e documenta-
ção deverá ser apresentado, em uma única via, atra-
vés do Envelope nº 01, devidamente lacrado, pos-
suindo em sua parte externa os seguintes dizeres:

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA

OBJETO: SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL PARA FIRMAR TERMO 

DE FOMENTO OBJETIVANDO A EXECUÇÃO 
DE PROJETOS VOLTADOS A PROMOÇÃO, 

PROTEÇÃO E A DEFESA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO MUNICÍ-

PIO DE MACAÍBA/RN.
RAZÃO SOCIAL DA PARTICIPANTE – Nº 

CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE 
e E-MAIL

DATA: 14/12/2020 Das 08h30min às 12hs
ENVELOPE Nº 01 – NOME DO PROJETO.

10.6.3 O projeto deverá ser escrito, sem rasuras, 
emendas ou entrelinhas, datado, assinado e rubrica-
do devendo ser datilografado ou impresso através 
de edição eletrônica de textos.
10.6.4 Os projetos deverão seguir o modelo con-
tido no Anexo III deste Edital. Os projetos devem 
ser redigidos conforme normas da ABNT (espaça-
mento entre linhas 1,5 cm; fonte times new roman 
ou arial, altura da fonte 11 ou 12, margem superior 
e esquerda 3 cm, margens direita e inferior 2,5 cm; 
alinhamento justificado, folha A4 impressa no for-
mato “retrato” e “passagem”, este último quando 
for o caso).
10.6.4.1 Anexado ao projeto também deverão ser 
entregues o Plano de Trabalho. Por meio do plano 
de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o 
detalhamento do projeto submetido e aprovado no 
processo de seleção, com todos os pormenores exi-
gidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei 
nº 13.019, de 2014), observados os Anexos VIII – 
Modelo de Plano de Trabalho e IX – Diretrizes para 
Elaboração do Projeto.
10.6.4.1.1 O Plano de Trabalho deverá conter, no 
mínimo, os seguintes elementos:
10.6.4.1.2 A descrição da realidade objeto da par-
ceria, devendo ser demonstrado o nexo com a ativi-
dade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;
10.6.4.1.3 A forma de execução das ações, indican-
do, quando cabível, as que demandarão atuação em 
rede;
10.6.4.1.4 A descrição de metas quantitativas e 
mensuráveis a serem atingidas;
10.6.4.1.5 A definição dos indicadores, documen-
tos e outros meios a serem utilizados para a aferi-

ção do cumprimento das metas;
10.6.4.1.6 A previsão de receitas e a estimativa de 
despesas a serem realizadas na execução das ações, 
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a dis-
criminação dos custos diretos e indiretos necessá-
rios à execução do objeto; e
10.6.4.1.7 Os valores a serem repassados mediante 
cronograma de desembolso.
10.6.4.1.8 A previsão de receitas e despesas de que 
trata o item 11.2.3.5  seguirão o decreto nº 8. 726, 
de 27 de abril  de 2016.
10.6.5 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura 
na declaração de ciência e concordância expedida 
pela própria participante ou do projeto poderão ser 
supridas pelo representante legal presente com po-
deres para esse fim.
10.6.6 O representante legal presente, quando não 
investido com poderes estatutários, deve apresen-
tar a procuração ou documento que comprove os 
necessários poderes para praticar todos os atos 
pertinentes ao processo de seleção (com firma re-
conhecida), em nome da OSC, quando for o caso.
10.6.7 A falta do CNPJ e/ou endereço completo 
poderá também ser preenchida de acordo com os 
dados constantes dos documentos apresentados 
dentro do Envelope nº 01.
10.6.8  No dia da entrega à Comissão de Seleção 
verificará os projetos, planos e documentação apre-
sentados e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital.
10.6.9 Após o prazo limite para apresentação do 
projeto, plano e documentação nenhuma outra será 
recebida, assim como, não serão aceitos adendos 
ou esclarecimentos que não forem explícita e for-
malmente solicitados pela Comissão de Seleção do 
CMDCA.
10.6.10 Cada OSC poderá apresentar apenas um 
projeto por eixo de financiamento.
10.6.11 Observado o disposto no item 10.6.11 deste 
Edital, os projetos deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações:
10.6.11.1 A descrição da realidade objeto da parce-
ria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
10.6.11.2 As ações a serem executadas, as metas 
a serem atingidas e os indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas;
10.6.11.3 Os prazos de início e fim para a execução 
das ações e o cumprimento das metas, observando-
-se o início em 01/01/2021 ou em data posterior, a 
critério da OSC; e 
10.6.11.4 O valor global.
10.6. 12 Somente serão avaliados os projetos en-
viados para análise, até o prazo limite de entrega 
dos projetos, plano e documentação pelas OSCs, 
constante no Quadro 2.
10.7 Etapa 4: 1ª Etapa competitiva de avaliação dos 
projetos pela Comissão de Seleção.
10.7.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classi-
ficatório, a Comissão de Seleção analisará os pro-
jetos, planos e documentações apresentados pelas 
OSCs concorrentes. A análise e julgamento de cada 
projeto serão realizados pela Comissão de Seleção 
que terá total independência técnica para exercer 
seu julgamento.
10.7.2 A Comissão de Seleção terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, estabelecido no Quadro 2, para 
conclusão do julgamento dos projetos e divulgação 
do resultado preliminar do processo de seleção. 
Para tanto, a Comissão de Seleção poderá solicitar 
o assessoramento técnico ou jurídico para apoiar os 
seus trabalhos.
10.7.3 Os projetos deverão conter informações que 
atendem aos critérios de julgamento estabelecidos 
no Quadro 3 abaixo, observado o contido no Anexo 
IX – Diretrizes para a Elaboração do Projeto.
10.7.4 A avaliação individualizada e a pontuação 
serão feitas com base nos critérios de julgamento 
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apresentados no quadro a seguir:

Quadro 3. Critérios de julgamento do projeto.
Número 

do 
Critério

Critérios de 
Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação 
Máxima

01 Descrição da re-
alidade objeto da 
parceria e do nexo 
entre essa realida-
de e a atividade ou 
projeto proposto. 

PROBLEMA IDENTIFICADO:
De 0 a 10 pontos – apresenta indi-
cadores sociais da realidade local 
(citar a fonte e o período de reali-
zação) que se pretende enfrentar e 
modificar com o projeto;
OPORTUNIDADES:
De 0 a 10 pontos – apresenta os 
recursos que se disponibilizam na 
realidade local para potencializar 
as ações do projeto;
IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
De 0 a 20 pontos – apresenta como 
o objeto do projeto pode impactar 
a realidade descrita e contribuir 
para sua modificação; e
PÚBLICO ALVO:
De 0 a 10 pontos – apresenta a 
quantidade e caracterização das 
crianças/adolescentes a serem 
atendidas no projeto.

50,00

02 Adequação do proje-
to em conformidade 
com as diretrizes 
contidas nos eixos 
do anexo do Plano 
de Ação e Aplicação 
dos recursos do 
Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente - 
FMDCA para o ano de 
2020, conforme Re-
solução n°007/2020 
– CMDCA.

EIXO DE FINANCIAMENTO:
De 0 a 2 pontos – apresenta o eixo 
de financiamento que se pretende 
concorrer;
De 0 a 5 pontos – o objeto do pro-
jeto apresenta relação com as 
diretrizes e objetivos estratégicos 
do eixo de financiamento e com a 
política de atendimento da criança 
e adolescência, conforme o ECA, e
De 0 a 8 pontos – os objetivos 
específicos, no máximo 08 (oito), 
relacionam-se com o objeto do 
projeto proposto

15,00

03 Apresenta as ações 
a serem executadas, 
as metas a serem 
atingidas e os indi-
cadores que aferi-
rão o cumprimento 
das metas

METAS:
De 0 a 5 pontos – apresenta as 
metas a serem atingidas e se rela-
cionam com os objetivos específicos 
do projeto;
ATIVIDADES:
De 0 a 5 pontos – apresenta as 
ações a serem desenvolvidas com 
a criança e adolescentes e suas 
famílias (descrição com o passo 
a passo). As ações/atividades 
apresentam os responsáveis, os 
indicadores físicos, os recursos 
financeiros envolvidos, a carga 
horária destinada, assim como o pe-
ríodo da duração total do projeto;
INDICADORES DE RESULTADO:
De 0 a 5 pontos – apresenta os 
indicadores que permite medir a 
aferição dos objetivos específicos 
ou das metas do projeto;

15,00

04 Capacidade técnico-
-operacional da OSC.

IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL:
De 0 a 1 ponto – apresenta os da-
dos cadastrais: nome da entidade, 
endereço, telefone, responsável 
pela entidade (nome, número do CPF, 
endereço, telefone);
De 0 a 1 ponto – apresenta os obje-
tivos estatutários ou regimentais 
voltados a promoção de atividades 
e finalidades de relevância pública 
e social;
ESTRUTURA FÍSICA:
De 0 a 5 pontos – apresenta a es-
trutura física e os equipamentos 
da OSC;
RECURSOS HUMANOS:
De 0 a 5 pontos – apresenta a equipe 
técnica e os demais colaboradores 
da OSC;
RESULTADOS ALCANÇADOS E SEUS 
BENEFICIOS:
De 0 a 5 pontos – apresenta os 
resultados já alcançados na 
gestão de atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semelhante e seus 
benefícios;
TRANSPARÊNCIA:
De 0 a 3 pontos – a OSC apresenta a 
transparência (citar o site eletrô-
nico onde pode ser consultado) de 
suas atividades e da aplicação dos 
recursos financeiros envolvidos 
na manutenção de seus objetivos 
estatutários.

20,0

Total da pontuação máxima 100,00

10.7.5 A falsidade de informações nos projetos, so-
bretudo com relação ao critério de julgamento (4), 
deverá acarretar a eliminação do projeto, podendo 
ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa 
contra a OSC e comunicação do fato às autoridades 
competentes, inclusive para apuração do cometi-
mento de eventual crime.
10.7.6 Serão eliminados aqueles projetos:

10.7.6.1 Enviados incompletos.
10.7.6.2 Cuja pontuação total for inferior a 70,00 
(setenta) pontos.
10.7.6.3 Que recebam nota “zero” em qualquer um 
dos critérios de julgamento.
10.7.6.4 Que estejam em desacordo com o Edital, 
ou
10.7.6.5 Cujo valor global, solicitado ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te de Macaíba/RN, estiver acima do teto do eixo 
de financiamento, em que a OSC está concorren-
do (Anexo X – Metodologia de financiamento por 
eixo para 2021).
10.7.7 Os projetos não eliminados serão classifica-
dos, em ordem decrescente, de acordo com a pon-
tuação total obtida com base no Quadro 3, assim 
considerada a média aritmética das notas lançadas 
por cada um dos membros da Comissão de Seleção, 
em relação a cada um dos critérios de julgamento.
10.7.8 No caso de empate entre dois ou mais pro-
jetos, o desempate será feito com base na maior 
pontuação obtida no critério de julgamento (1). 
Persistindo a situação de igualdade, o desempate 
será feito com base na maior pontuação obtida, su-
cessivamente, nos critérios de julgamento (4), (3) 
e (2). Caso essas regras não solucionem o empate, 
será considerada vencedora a entidade com mais 
tempo de constituição e, em último caso, a questão 
será decidida por sorteio.
10.8 Etapa 5: Notificação para adequação do pro-
jeto ou para verificar a autenticidade das informa-
ções ou para esclarecer dúvidas e omissões, quando 
couber.
10.8.1 A Comissão de Seleção poderá notificar a 
OSC para adequar o projeto, desde que nenhuma 
das OSC’s concorrentes daquele eixo de finan-
ciamento não tenha obtido a pontuação do item 
10.7.6.2.
10.8.2 A OSC terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para responder o objeto da notificação à Comissão 
de Seleção. Encerrando o prazo e não havendo a 
resposta, por parte da OSC, o projeto será, automa-
ticamente, desclassificado.
10.8.3 A Comissão de Seleção poderá notificar o 
responsável por elaborar projeto da OSC para veri-
ficar a autenticidade das informações ou para escla-
recer dúvidas e omissões.
10.8.4 Caso a Comissão de Seleção julgar neces-
sário ajuste no projeto, visando verificar o terceiro 
critério de julgamento, exclusivamente, notificará a 
OSC, formalmente, para fazê–los no prazo do item 
10.8.2.
10.8.5 A OSC deverá apresentar o projeto atualiza-
do de forma impressa.
10.9 Etapa 6: 2ª Etapa competitiva de avaliação do 
projeto pela Comissão de Seleção após a notifica-
ção.
10.9.1 A OSC deverá encaminhar a resposta via 
ofício, no qual descreverá as medidas adotadas, e o 
projeto atualizado, caso tenha sido um dos objetos 
da notificação.
10.9.2 A Comissão de Seleção recebendo a respos-
ta da notificação e o projeto atualizado, quando for 
o caso, os analisará no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.9.3 Persistindo as falhas, o projeto será des-
classificado, caso não atinja a pontuação do item 
10.7.6.2.
10.10 Etapa 7: Divulgação do resultado preliminar.
10.10.1 O CMDCA divulgará o resultado prelimi-
nar do processo de seleção no Diário Oficial do 
Município de Macaíba/RN.
10.11 Etapa 8: Interposição de recursos contra o 
resultado preliminar.
10.11.1 Haverá fase recursal após a divulgação do 
resultado preliminar do processo de seleção.
10.11.2 Os participantes que desejarem recorrer 
contra o resultado preliminar deverão apresentar 
recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da publicação da decisão, ao cole-
giado que a proferiu, sob pena de preclusão. Não 
será conhecido recurso interposto fora do prazo.
10.11.3 Os recursos deverão ser apresentados no 
prédio do CMDCA – Comissão de Seleção para 
análise, no horário das 08h30min às 12h00min, 
até o prazo limite previsto neste Edital.
10.11.4 É assegurado aos participantes obter 
cópia dos elementos dos autos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.
10.12 Etapa 9: Contrarrazões aos recursos inter-
postos.
10.12.1 Interposto recurso, o CMDCA dará 
publicidade por meio eletrônico no endereço: 
http://macaiba.rn.gov.br/boletins para que os in-
teressados, caso queiram, apresentem suas con-
trarrazões no prazo de 02 (dois) dias úteis.
10.13 Etapa 10: Análise dos recursos pela Co-
missão de Seleção.
10.13.1 Havendo recursos, a Comissão de Sele-
ção os analisará.
10.13.2 Recebido o recurso, a Comissão de Se-
leção poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados do fim do pra-
zo para recebimento das contrarrazões ou, den-
tro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso 
ao Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e dos Adolescentes – FMDCA, a quem 
caberá à decisão final, contendo as informações 
necessárias para tal.
10.13.3 A decisão final do recurso, devidamente 
motivada, deverá ser proferida no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso. A motivação deve ser explícita, clara 
e congruente, podendo consistir em declaração 
de concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou projetos, 
que, neste caso, serão parte integrante do ato 
decisório. Não caberá novo recurso contra esta 
decisão.
10.13.4 Na contagem dos prazos, exclui-se o dia 
do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos 
se iniciam e expiram, exclusivamente, em dia 
útil no âmbito do órgão ou entidade responsável 
pela condução do processo de seleção.
10.13.5 O acolhimento de recurso implicará in-
validação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.
10.14 Etapa 11: Homologação e publicação do 
resultado definitivo da fase de seleção, com di-
vulgação das decisões recursais proferidas (se 
houver).
10.14.1 Após o julgamento dos recursos ou o 
transcurso do prazo sem interposição de recurso, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA) de Macaíba/RN po-
derá homologar e divulgar, no Diário Oficial do 
Município de Macaíba/RN, as decisões recursais 
proferidas e o resultado definitivo do processo 
de seleção.
10.14.2 A homologação não gera direito para a 
OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei 
nº 13.019, de 2014).
10.14.3 Após o recebimento e julgamento do 
projeto, havendo uma única entidade com pro-
jeto classificado (não eliminado) e, desde que 
atendidas às exigências deste Edital, o CMD-
CA poderá dar prosseguimento ao processo de 
seleção e convocá-la para iniciar o processo de 
celebração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FASE 
DE CELEBRAÇÃO

11.1 A fase de celebração observará as seguintes 
etapas até a assinatura do instrumento de parce-
ria:
Quadro 4. Fase de celebração.
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Etapa Descrição da 
etapa

Data Inicial Data Final Prazo

1ª Convocação 
da OSC sele-
cionada para 
celebração 
da parceria 
e de que não 
incorre nos 
impedimentos 
(vedações) 
legais.

18/01/2021 - -

2ª Assinatura 
do Termo de 
Fomento e 
publicação de 
seu extrato no 
Diário Oficial 
do Município de 
Macaíba/RN.

Até 45 dias 
após a 
convocação 
da OS selecio-
nadas para 
celebração da 
parceria.

- Interesse 
Público

11.1 Etapa 2: Recebimento do Projeto, Plano de 
Trabalho e documentação da OSC pela  Comissão 
de Seleção do CMDCA  (envelope lacrado).
11.1.1 O recebimento dos envelopes será no dia 14 
de dezembro de 2020, das 08h30min às 12hs, no 
prédio do CMDCA de  Macaíba, localizada na Ave-
nida Mônica Dantas, nº 34, Centro, Macaíba/RN.

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA

OBJETO: SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL PARA FIRMAR TERMO 

DE FOMENTO OBJETIVANDO A EXECUÇÃO 
DE PROJETOS VOLTADOS À PROMOÇÃO, 

PROTEÇÃO E A DEFESA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO MUNICÍ-

PIO DE MACAÍBA/RN.
RAZÃO SOCIAL DA PARTICIPANTE – Nº 

CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE 
e E-MAIL

DATA: 14/12/2020 ÀS 08h30min
ENVELOPE Nº 01 – NOME DO PROJETO

HABILITAÇÃO

11.2.  Etapa 1: Verificação do cumprimento dos re-
quisitos para celebração da parceria e de que não 
incorre nos impedimentos (vedações) legais.
11.2.1 Esta etapa consiste no exame formal, a ser 
realizado pela Administração Pública, do atendi-
mento pela OSC selecionada, dos requisitos para 
a celebração da parceria, de que não incorre nos 
impedimentos legais e cumprimento de demais exi-
gências descritas nas Etapas.
11.2.2 No momento da verificação do cumprimen-
to dos requisitos para a celebração de parcerias, a 
Comissão de Seleção do CMDCA deverá consultar 
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Condena-
ções Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça 
– CNJ, para verificar se há informação sobre ocor-
rência impeditiva à referida celebração.
11.2.3 A Comissão de Seleção do CMDCA exami-
nará o projeto, plano de trabalho e documentação 
apresentados pela OSC selecionada ou, se for o 
caso, pela OSC imediatamente mais bem classifi-
cada que tenha sido convocada.
11.2.4 Somente será aprovado o projeto, plano 
de trabalho e documentação que estiver de acor-
do com as informações já apresentadas no projeto 
apresentado pela OSC, observados os termos e as 
condições constantes neste Edital e em seus ane-
xos. Para tanto, a Comissão de Seleção do CMDCA 
poderá solicitar a realização de ajustes no plano de 
trabalho.
11.2.5 Os ajustes no projeto, plano de trabalho e 
documentação referem-se, exclusivamente, aos er-
ros de cálculo e/ou falhas na classificação das des-
pesas no orçamento detalhado.
11.2.6 A Comissão de Seleção do CMDCA poderá 
solicitar profissional na área de ciências contábeis, 
para subsidiar seus trabalhos.

11.2.7 Nos termos do §1º, do art. 28 da Lei nº 
13.019, de 2014, na hipótese de a OSC seleciona-
da não atender aos requisitos previstos nas Etapas 
da celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 
e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais 
bem classificada poderá ser convidada a aceitar a 
celebração de parceria nos termos do projeto por 
ela apresentado.
11.2.8 Em conformidade com o §2º do art. 28 da 
Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada 
aceite celebrar a parceria, ela será convocada. Esse 
procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, 
obedecida a ordem de classificação.
11.3.Etapa 2: Ajustes no plano de trabalho e regula-
rização de documentação, se necessário.
11.3.1 Caso se verifique documentos ilegíveis e 
rasurados que impeça a celebração, a OSC será 
comunicada do fato e instada a regularizar sua si-
tuação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena 
de não celebração da parceria, caso a Comissão de 
Seleção não os observou no momento da entrega.
11.3.2 Caso seja constatada necessidade de ade-
quação, limitando aos erros de cálculo ou falhas 
na classificação das receitas e/ou despesas no or-
çamento detalhado, no projeto, plano de trabalho 
e documentação enviados pela OSC, a Adminis-
tração Pública solicitará a realização de ajustes e 
a OSC deverá fazê-lo em até 02 (dois) dias úteis, 
contados da data de recebimento da solicitação 
apresentada.
11.3.3 A OSC deverá apresentar o plano atualizado 
de forma impressa.
11.4. Etapa 3: Emissão de parecer conclusivo de 
órgão técnico.
11.4.1 A celebração do instrumento de parceria 
dependerá da adoção das providências impostas 
pela legislação regente, incluindo a aprovação 
do projeto, plano de trabalho e documentação e a 
emissão do parecer técnico pelo órgão ou entida-
de pública municipal, podendo ser nomeada pela 
Administração Pública subcomissão para subsidiar 
os trabalhos.
11.4.2 A aprovação do plano de trabalho não gerará 
direito à celebração da parceria.
11.5.Etapa 3: Parecer de assessoria jurídica.
11.5.1 A Comissão de Seleção após tomar ciência 
do parecer técnico conclusivo encaminhará o pro-
cesso administrativo à assessoria jurídica para aná-
lise e manifestação.
11.6 Etapa 4: Assinatura do Termo de Fomento e 
publicação de seu extrato no Diário Oficial do Mu-
nicípio de Macaíba/RN.
11.6.1 Havendo a manifestação pela equipe técni-
ca e jurídica pela possibilidade da celebração, sem 
ressalvas, fica o gestor do FMDCA, querendo, con-
vocar os representantes da OSC para a assinatura 
dos termos de fomento.
11.6.2 Caso o parecer técnico ou o parecer jurídi-
co de que tratam, respectivamente, os itens 11.6 e 
11.7 concluam pela possibilidade de celebração da 
parceria com ressalvas, deverá o gestor do FMD-
CA sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato 
formal, justificar a preservação desses aspectos ou 
sua exclusão.
11.6.3 No período entre a apresentação da docu-
mentação prevista nas Etapas de celebração e a 
assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica 
obrigada a informar qualquer evento superveniente 
que possa prejudicar a regular celebração da parce-
ria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisi-
tos e exigências previstos para celebração.
11.6.4 A OSC deverá comunicar alterações em seus 
atos societários e no quadro de dirigentes, quando 
houver.
11.6.5 O Termo de Fomento somente produzirá 
efeitos jurídicos após a publicação do respectivo 
extrato no meio oficial de publicidade do CMDCA. 
(art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: PROGRA-
MAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVIS-
TO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO.
12.1 Os créditos orçamentários necessários ao cus-
teio de despesas relativas ao presente Edital são 
provenientes da funcional programática Financia-
mento das Atividades do Fundo da Infância e Ado-
lescência (FIA).
12.2 Os recursos destinados à execução das par-
cerias de que tratam este Edital são provenientes 
do orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS DI-
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- FMDCA, conforme a Lei Municipal nº 2.043, de 
26 de setembro de 2019 – LDO 2020.
12.3 UNIDADE GESTORA: 02.013 – SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTEN-
CIA SOCIAL – SEMTAS.
12.4 ATIVIDADE: 2083 – FINANCIAMENTO 
DAS ATIVIDADES DO FUNDO DA INFÂNCIA 
E ADOLESCÊNCIA (FIA).
12.5 O valor total de recursos disponibilizados será 
de R$ 888.442,40 (oitocentos e oitenta e oito mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais e quarenta cen-
tavos) para obrigações pactuadas.
12.6 O valor teto para a realização do objeto do 
termo de fomento obedecerá aos limites máximos 
para cada eixo de financiamento, nos termos do 
Plano de Ação e Aplicação aprovado pelo CMD-
CA para 2021. O exato valor a ser repassado será 
definido no termo de fomento, observada o projeto 
apresentado pela OSC selecionada.
12.7 As liberações de recursos obedecerão ao cro-
nograma de desembolso, que guardará consonância 
com as metas da parceria, observada o disposto no 
art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.
12.8 A primeira parcela dos recursos financeiros no 
âmbito da parceria será liberada até 30 dias após a 
publicação do termo de parceria no diário oficial 
do município e mediante solicitação, via ofício, da 
OSC direcionada ao gestor da parceria.  A liberação 
das parcelas subsequentes estará vinculada apre-
sentação do relatório de execução do objeto, elabo-
rado pela organização da sociedade civil, contendo 
as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados.
12.9 Nas contratações, na realização de despesas 
e pagamentos em geral efetuados com recursos da 
parceria, a OSC deverá observar o instrumento de 
parceria e a legislação regente, em especial o dis-
posto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 
45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014 e o Decreto Nº 
8.726, de 27 de abril de 2016. É recomendável a 
leitura integral dessa legislação, não podendo a 
OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não 
a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para 
evitar as sanções cabíveis.
12.10 Todos os recursos da parceria deverão ser 
utilizados para satisfação de seu objeto, sendo ad-
mitidas, dentre outras despesas previstas e aprova-
das no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, 
de 2014):
12.10.1 Remuneração da equipe encarregada da 
execução do plano de trabalho, inclusive de pesso-
al próprio da OSC, durante a vigência da parceria, 
compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas res-
cisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
12.10.2 Diárias referentes a deslocamento, hospe-
dagem e alimentação nos casos em que a execução 
do objeto da parceria assim o exija;
12.10.3 Para os custos indiretos (telefone, internet, 
serviços de contabilidade, água, energia, aluguel, 
material de limpeza e higiene, dentre outros) neces-
sários à execução do objeto, poderá ser destinado 
25% ( vinte e cinco por cento), proporcionalmente, 
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em relação ao valor total da parceria, conforme a 
Resolução nº 007/2020-CMDCA, e
12.10.4 Aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes essenciais à consecução do objeto e 
serviços de adequação de espaço físico, desde que 
necessários à instalação dos referidos equipamen-
tos e materiais.
12.11 As despesas relacionadas à execução da 
parceria serão executadas nos termos dos incisos 
XIX e XX do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, e 
o Decreto Nº 8.726, de 27 de abril de 2016 sendo 
vedado:
12.11.1 Utilizar recursos para finalidade alheia 
ao objeto da parceria (art. 45, inciso I, da Lei nº 
13.019, de 2014); 
12.11.2 É vedado pagar, a qualquer título, servidor 
ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei espe-
cífica e na lei de diretrizes orçamentárias (art. 45, 
inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); e
12.11.3 Efetuar pagamento de despesa realizada 
em data anterior ou posterior a execução do projeto 
e à vigência do instrumento pactuado, com recur-
sos oriundo do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Município de Maca-
íba/RN.
12.12 Eventuais saldos financeiros remanescentes 
dos recursos públicos transferidos, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à adminis-
tração pública por ocasião da conclusão, denúncia, 
rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 
52 da Lei nº 13.019, de 2014;
12.13 O instrumento de parceria será celebrado 
de acordo com a disponibilidade orçamentária e 
financeira, respeitado o interesse público e desde 
que caracterizadas a oportunidade e conveniência 
administrativas. A seleção de projetos não obriga 
a Administração Pública a firmar o instrumento de 
parceria com quaisquer das OSC, os quais não têm 
direito subjetivo ao repasse financeiro.
12.14 Os gastos nos casos excepcionais em situa-
ções de calamidade pública devem ser comunica-
dos ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Macaíba/RN, em até 48 (qua-
renta e oito) horas, sob pena de responsabilidade.
12.15 Recebida à comunicação o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
apreciará e se manifestará a favor ou não dos gas-

tos, mediante decisão deliberativa.
12.16 As contratações de serviços e aquisições de 
bens pela organização da sociedade civil, feitas 
com o uso de recursos transferidos pela adminis-
tração pública, oriundos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Município 
de Macaíba/RN, deverão observar os princípios da 
legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, 
da impessoalidade, da economicidade, da eficiên-
cia, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade 
e do julgamento objetivo e a busca permanente de 
qualidade e durabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: CONTRA-
PARTIDA
13.1 Não será exigida qualquer contrapartida da 
OSC selecionada, conforme o § 1º, do art. 35, da 
Lei nº 13.019, de 2014.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DISPOSIÇÕES 
FINAIS
14.1 O Conselho Municipal Dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (CMDCA) resolverá os casos 
omissos e as situações não previstas no presente 
Edital, observadas as disposições legais e os prin-
cípios que regem a Administração Pública.
14.2 A qualquer tempo, o presente Edital poderá 
ser revogado por interesse público ou anulado, no 
todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso 
implique direito a indenização ou reclamação de 
qualquer natureza.
14.3 A OSC é responsável pela fidelidade e legi-
timidade das informações prestadas e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase do Chama-
mento Público. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas poderá acarretar a eliminação do projeto 
apresentado, a aplicação das sanções administra-
tivas cabíveis e a comunicação do fato às autori-
dades competentes, inclusive para apuração do 
cometimento de eventual crime. Além disso, caso 
a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após 
a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo 
à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou 
aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei 
nº 13.019, de 2014.
14.4 O CMDCA não cobrará das entidades con-
correntes taxa para participar deste Chamamento 
Público.
14.5 Todos os custos decorrentes da elaboração 
do projeto e quaisquer outras despesas correlatas 

à participação no Chamamento Público serão de 
inteira responsabilidade das entidades concorren-
tes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou 
indenização por parte da administração pública.
14.6 O Termo de Fomento terá vigência de dozes 
meses, a partir da publicação do respectivo extrato 
no Diário Oficial da administração pública muni-
cipal, podendo ser prorrogado por igual período, 
limitando até 36 meses no interesse da administra-
ção. 
14.6.1. A prorrogação dependerá do alcance de 
80% de conclusão das metas estabelecidas no pro-
jeto e plano de trabalho, medido através dos indi-
cadores de monitoramento para aferição, podendo 
haver supressão dos valores caso seja inferior a 
esse percentual.
14.8 Constituem anexos do presente Edital, dele 
fazendo parte integrante:
Anexo I – Ofício de Encaminhamento – Fase de 
Seleção;
Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo III – Modelo Padrão do Projeto;
Anexo IV – Ofício de Encaminhamento – Docu-
mentação;
Anexo V – Declaração sobre Instalações e Condi-
ções Materiais;
Anexo VI – Declaração e Relação dos Dirigentes 
da Entidade;
Anexo VII – Declaração da Não Ocorrência de Im-
pedimentos
Anexo VIII – Modelo Padrão do Plano de Traba-
lho;
Anexo IX – Diretrizes para Elaboração do Projeto;
Anexo X – Metodologia de financiamento por eixo 
para 2021;
Anexo XI – Minuta do Termo de Fomento.

Macaíba/RN, 11 de novembro de 2020.

MARIA DAS GRAÇAS BEZERRA DOS SANTOS
Membro da Comissão de Seleção

PATRÍCIA SOARES DO NASCIMENTO
Membro da Comissão de Seleção

JULIANA SILVA DE ARRUDA
Membro da Comissão de Seleção
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ANEXO I

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO – FASE DE SELEÇÃO
(Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)
Of. Xxx/2020
Macaíba/RN, xx de xxxx de 2020.

À
Comissão de Seleção
Assunto: Inscrição de projeto no Chamamento Público nº 002/2020-CMDCA/FMDCA.
Por meio deste, venho efetuar a inscrição da (nome da Organização da Sociedade Civil
e do projeto) no processo de seleção. Sendo assim, solicitamos análise do projeto, ora
encaminhado em conformidade com o Chamamento Público nº 001/2020-CMDCA/FMDCA.
Segue a relação da documentação solicitada no chamamento público para a Fase de
Seleção:
[ ] PROJETO em papel timbrado da Organização da Sociedade Civil no modelo padrão do
Edital, numerado e rubricado e assinado pelo coordenador do projeto;
[ ] PLANO DE TRABALHO em papel timbrado da Organização da Sociedade Civil no
modelo padrão do Edital, numerado e rubricado e assinado pelo coordenador do projeto;
[ ] DOCUMENTAÇÃO (vide o ANEXO IV)
[ ] DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA em papel timbrado da
Organização da Sociedade Civil no modelo padrão do Edital e assinado pelo responsável ou
representante legal da OSC (vide o ANEXO II);
[ ] PROCURAÇÃO ou documento que comprove os necessários poderes para praticar todos
os atos pertinentes ao processo de seleção (com firma reconhecida), em nome da OSC,
quando for o caso.

............................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC)

.....................................................................................................................................................................................................................................................................
ANEXO II

(Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] estar ciente
e concordar com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº
.........../20.......-CMDCA/FMDCA e de seus anexos, bem como, que me responsabilizo, sob
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de seleção.

Local-RN, ......... de ......................... de 20...........

............................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC)

.....................................................................................................................................................................................................................................................................
ANEXO III

MODELO PADRÃO OBRIGATÓRIO DO PROJETO (Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)
1. Metodologia do Projeto: Os projetos apresentados a Comissão de Seleção para análise devem seguir todas as orientações a seguir. Serão desclassificados 
os projetos que não cumprirem esta metodologia.
2. Redação: devem ser redigidos conforme normas da ABNT (espaçamento entre linhas 1,5 cm; fonte times new roman ou arial, altura da fonte 12 ou 11, 
margem superior e esquerda 3 cm, margens direita e inferior 2,5 cm; alinhamento justificado, folha A4 impressa no formato “retrato” e “paisagem”, este 
último quando for o caso.

RESUMO DO PROJETO

NOME DO PROJETO:

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

ENDEREÇO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL:

EIXO DE FINANCIAMENTO: Descrever o eixo de financiamento que projeto concorrerá no Chamamen-
to Público.

DIRETRIZES DO EIXO DE FINANCIAMENTO:

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO EIXO DE FINANCIAMENTO:

OBJETIVO GERAL:

PÚBLICO ALVO/FAIXA ETÁRIA:

QUANTIDADE DE ATENDIMENTO DIRETO E FIXO PELO PROJE-
TO:

Apresentar o número de atendimentos direto e fixo para crianças e ado-
lescente.
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HORÁRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO: Apresentar os horários de execução do projeto (manhã, tarde)

DIAS DE EXECUÇÃO DO PROJETO: Apresentar os dias de execução do projeto (segunda, terça, quarta, quinta, 
sexta, sábado e domingo)

VALOR SOLICITADO AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DA ADOLESCENCIA DE MACAÍBA/RN PARA FINAN-
CIAMENTO DO PROJETO:

VALOR GLOBAL DO PROJETO:

DURAÇÃO DO PROJETO: Apresentar em meses.

Observação: Este quadro deve ficar sozinho na folha de rosto.

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

1.1 Nome:

2. PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO

2.1 Data Inicial: 11/05/2020 2.2 Data Final:

3. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

3.1 Nome da razão 
social:

3.2 Nome fantasia:

3.3 CNPJ: 3.4 Data de constituição:

3.5 Logradouro: 3.6 Nº:

3.7 Cidade: MACAÍBA 3.8 UF: RN 3.9 CEP: 59280-000

3.10 Telefone: 3.11 Endereço eletrônico:

3.12 Horário de fun-
cionamento:

4. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

4.1 Nome:

4.2 CPF nº: 4.3 Registro geral nº:

4.4 Logradouro: Nº:

4.5 Cidade: 4.6 UF: 4.7 CEP:

4.8 Telefone: 4.9 Endereço eletrônico:

4.10 Cargo: 4.11 Mandato (data de início e fim):

5. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO DO PROJETO

5.1 Nome:

5.2 CPF nº: 5.3 Registro geral nº:

5.4 Logradouro: 5.5 Nº:

5.6 Cidade: 5.7 UF: 5.8 CEP:

5.9 Telefone: 5.10 Endereço eletrô-
nico:

5.11 Cargo: 5.12 Registro Profissio-
nal nº:

6. SITUAÇÃO DO IMÓVEL DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

(   ) Próprio (   ) Locado (   ) Cedido (   ) Comodato

7. MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (se for o caso, marque uma ou mais opções)

(   )

Própria 
(doações por 

pessoas físicas 
e jurídicas com 
fins lucrativos)

(   ) Poder Público 
Federal. (   ) Poder Público 

Estadual. (   ) Poder Público 
Municipal.

7.1 CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE

(   ) SIM (   ) Parcialmente (   ) Em adequação (   ) Não possui
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8. ESTRUTURA FÍSICA DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (Preencher os campos de acordo com as orientações e os exemplos abaixo)

8.1 Descrição e quantificação dos ambientes 
disponíveis

8.2 Descrição dos móveis e equipamentos disponí-
veis para a execução do projeto

8.3 Descrição do material de consumo disponíveis 
para a execução do projeto

Exemplo: 01 Sala de recepção Exemplo: 01 mesa, 01 telefone fixo. Exemplo: material de expediente (papel A4, lápis, 
caneta, borracha, clips, pastas e outros)

Exemplo: 01 Sala de atendimento social Exemplo: 03 computadores, 03 mesas, 09 cadeiras. Exemplo: material de expediente (papel A4, lápis, 
caneta, borracha, clips, pastas, toner para impresso-
ras e outros)

Observações:

9. RECURSOS HUMANOS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (Vínculos: funcionários (CLT), funcionários contratados por tempo deter-
minado, prestadores de serviços – autônomos, estagiários, voluntários) (Preencher os campos de acordo com as orientações e o exemplo abaixo)

9.1 Quantidade 9.2 Função 9.3 Formação 9.4 Carga Horária (P/
Semana)

9.5 Vínculo

01 (um) Assistente Social Serviço Social 30 Contratados por tempo determinado

Observações:

10. DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (nos itens 10.5 e 10.6 é condição obrigatória o preen-
chimento) (Preencher os campos de acordo com as orientações e o exemplo abaixo)

10.1 Lei Federal nº 10.2 Data de Publi-
cação

10.3 Lei Estadual nº 10.4 Data de Publi-
cação

10.5 Lei Municipal nº 10.6 Data de Publi-
cação

1.390 12/03/2010

Observações: Preencher, unicamente, para a esfera de governo em que a OSC é reconhecida, enquanto os demais não realizar o preenchimento.

11. REGISTROS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (Preencher os campos de acordo com as orientações e o exemplo abaixo)

11.1 Órgão 11.2 Nº do Registro ou Certificado ou Processo 11.3 Data de Publicação

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CMDCA de Macaíba/RN

001 12/03/2019

Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS de Macaíba/RN

Conselho Municipal de Educação – CME de 
Macaíba/RN

Conselho Municipal de Cultura – CMC de 
Macaíba/RN

Observações: Preencher, unicamente, para os órgãos aonde a OSC possui registro, enquanto os demais não realizar o preenchimento.

12. OBJETIVOS ESTATUTÁRIOS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Descrever os objetivos estatutários ou regimentais voltados a promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, conforme o Estatuto 
Social da Organização da Sociedade Civil.

13. REGIME DE ATENDIMENTO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (se for o caso, marque uma ou mais opções)

(   )
Orientação 

e apoio sócio 
familiar

(   )
Apoio socioedu-
cativo em meio 

aberto
(   ) Colocação 

familiar (   ) Acolhimento 
institucional

(   )
Prestação de 

serviços à comu-
nidade

(   ) Liberdade 
assistida (   ) Semiliberdade (   ) Internação

Observações:

14. EIXO DE FINANCIAMENTO

Descrever o eixo de financiamento que projeto concorrerá no Chamamento Público. 

14.1 DIRETRIZES E OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO EIXO DE FINANCIAMENTO

Descrever a(s) diretriz (es) e o(s) objetivo(s) que projeto atuará.
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15. DESCRIÇÃO DA REALIDADE DO OBJETO DE PARCERIA E O NEXO COM A ATIVIDADE/PROJETO PROPOSTO E COM AS METAS A 
SEREM ATINGIDAS (até 20 linhas).

Mencionar o histórico da instituição, os dados do atendimento realizado (quantitativo/perfil do público atendido, número de equipamentos etc.), con-
vênios ou parcerias em andamento sobre o tema, histórico de projetos já implementados e seus resultados, equipe disponível para execução da parceria 
proposta, entre outras informações que julgar relevantes para descrever a realidade e o nexo com o projeto proposto.
Falar dos indicadores do estado/município: número da população, número de crianças e adolescentes e/ou outros números que contribuam para 
relacionar a realidade com o objeto da parceria proposta. Deverão conter diagnósticos e indicadores sobre a temática de abrangência do projeto e, 
especialmente, dados que permitam a análise da situação em âmbito municipal, conforme a abrangência das ações a serem executadas.
Explicitar, de maneira sucinta, a ligação do projeto com os programas e ações governamentais e/ou propostas de ações previstas nos seguintes instru-
mentos: PPA 2018-2021, Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
e as do Plano Nacional pela Primeira Infância e o Plano Municipal pela Primeira Infância de Macaíba/RN, ou planos setoriais relevantes. Vincular o 
projeto ao anexo “Diretrizes para Elaboração do Projeto”.
Expor os resultados esperados ao fim do projeto, bem como, as metas e explicar como o cumprimento das metas pode transformar a realidade descrita 
nos parágrafos anteriores.

15.1 JUSTIFICATIVA DO PROJETO (até 20 linhas).

Fundamentar a pertinência e relevância do projeto como resposta a um problema ou necessidade identificada de maneira objetiva. Deve haver ênfase 
em aspectos qualitativos e quantitativos, evitando-se dissertações genéricas sobre o tema. Nesse item deve explicitar e responder as seguintes ques-
tões: porque e para que executar o projeto? Deve descrever as demandas verificadas no contexto social e no território que levaram a elaboração deste 
projeto.

16. OBJETIVO GERAL

- Deve demonstrar de forma ampla e geral o que se pretende alcançar com a implementação do projeto, devendo expressar a transformação almejada 
ao final da execução do projeto, ou seja, qual impacto, mudança de contexto, que este projeto visa causar?
Obs.: Os objetivos devem ser expressos com verbos de ação na sua formulação, tais como: Contribuir, Demonstrar, Possibilitar, Preparar, Desenvol-
ver, etc.

16.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Informe quais são as condições/situações que serão contempladas devido à realização das ações propostas neste projeto.
Os objetivos específicos, no máximo 5(cinco), devem ser claros e mensuráveis. O que vai ser feito para atingir o objetivo geral.
Devem ser concretos e viáveis, devidamente relacionados com as atividades que serão desenvolvidas durante o projeto e com os resultados previstos. 
Eles devem estar ligados a algo concreto e viável que se busca alcançar no âmbito do projeto, devendo também ter conexão com os resultados, metas e 
as atividades propostas, ou seja, as atividades apresentadas são importantes para o alcance dos objetivos e assim dos resultados propostos.
Exemplo: Desenvolver ações que pontencializem a convivência familiar e comunitária, com vistas à superação as situações de risco social e violações de 
direitos.

17. ATUAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (se for o caso, marque uma ou mais opções)

(   ) Macaíba (   ) Natal (   ) Parnamirim (   ) Outras cidades

17.1 ATUAÇÃO POR TERRITÓRIO PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (No território identificar o nome do bairro ou distrito ou 
comunidade ou assentamento no qual a OSC desenvolveu atividades e mapeou as incidências de violações de direitos nos períodos especificados abaixo) 
(Público: crianças e adolescentes) (Preencher os campos de acordo com as orientações, em números totais e o exemplo abaixo)

Território 2017 2018 2019

Tipo violência Nº Violências Tipo violência Nº Violências Tipo violência Nº Violências

Alfredo Mesquita Abuso Sexual 5

Observações:

17.2 LEGENDA DOS TERRITÓRIOS DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN (PLANO DIRETOR – 2008)

Bairros da zona urbana do Município de Macaíba: Lagoa das Pedras, Campo da Mangueira, Augusto Severo, Fabrício Pedrosa, São José, Alfredo 
Mesquita, Centro, Tavares de Lira, Auta de Souza, Campinas, Vilar, Ferreiro Torto, Morada da Fé, Campo da Santa Cruz, Liberdade e Bela Vista.
Distritos do Município de Macaíba: Cajazeiras; Cana Brava; Mangabeira eTraíras.
Comunidades Rurais do Município de Macaíba: As Marias; Betúlia; Cajarana; Capoeira; Curral das Juntas; Curralinho; Félix Lopes; Guarapes; 
Japecanga; Jundiaí; Lagoa dos Currais; Lagoa do Lima; Lagoa do Mato; Lagoa dos Pinheiros; Lagoa do Sítio I; Lagoa do Sítio II; Lagoa Seca; Lama-
rão; Mata Verde; Periperi; Porteiras; Riacho do Feijão; Riacho do Sangue; Sucavão dos Gomes; Tabatinga; Tapará; Várzea; Lagoa Nova; Lagoa do 
Peixe; Lagoa do Espinho; Lagoa do Embu; Macambira; Baixa Grande.
Assentamentos Rurais do Município de Macaíba: Eldorado dos Carajás; Quilombo dos Palmares; José Coelho; Margarida Alves; Caracaxá; Zumbi 
dos palmares.

17.3 FORMAS DE ACESSO E TIPOS DE VIOLÊNCIAS OU VIOLAÇÕES IDENTIFICADAS DO PÚBLICO ALVO DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL (Preencher os campos de acordo com as orientações, em números totais e o exemplo abaixo)

2017 2018 2019 PROJEÇÃO
2020
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Formas de 
acesso

Nº Tipo de 
Violência 
ou viola-
ções

Nº Formas de 
acesso

Nº Tipo de 
Violência 
ou viola-
ções

Nº Formas de 
acesso

Nº Tipo de 
Violência 
ou viola-
ções

Nº For-
mas de 
acesso

Tipo de 
Violên-
cia ou 
viola-
ções

Por 
procura 
espontâ-
nea

4 Violên-
cia física

7

Observações: Descrever as formas de acesso desse público alvo as atividades disponibilizadas pela OSC e o resultado quantitativo efetivo daquele 
exercício. Exemplo: por procura espontânea, busca ativa, encaminhamentos da rede socioassistencial, por encaminhamentos das demais políticas pú-
blicas, por encaminhamento do sistema de justiça e dos demais órgãos do sistema de Garantia de Direitos. Descrever, também, os tipos de violência ou 
violações identificadas desse público e o resultado quantitativo efetivo daquele exercício. Exemplo: violência física, psicológica, abuso sexual, explora-
ção sexual, negligência ou abandono, trabalho infantil, situação de rua, crianças, adolescentes com deficiências ou não afastadas do convívio familiar. A 
projeção para 2020 deve seguir uma metodologia estatística ou histórica, com base nos dados alcançados pela OSC.

18. CRIANÇAS ATENDIDAS DIRETAMENTE NA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (sexo: M = masculino e F = feminino) (período = M = matutino e V = vespertino) (Preencher os campos 
em números totais e de acordo com exemplo abaixo)

CRIANÇAS ATENDIDAS
2017

CRIANÇAS ATENDIDAS
2018

CRIANÇAS ATENDIDAS
2019

PROJEÇÃO DE ATENDIMEN-
TOS DIRETOS E FIXOS DE 

CRIANÇAS PELO PROJETO 
PARA 2020

Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Sexo Período Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Sexo Período Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Sexo Período Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Período

M F M F M F M F M F M F M V

50 0 a 14 20 30 25 25

Observações: A projeção para 2020 deve seguir uma metodologia estatística ou histórica, com base nos dados alcançados pela OSC. O aumento/ampliação dos atendimentos diretos de crianças devem 
ser justificados e estarem relacionados com os resultados dos objetivos específicos, metas, atividades do projeto e dentro da realidade e capacidade da OSC em alcança-los.

19. ADOLESCENTES ATENDIDOS DIRETAMENTE NA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (sexo: M = masculino e F = feminino) (período = M = matutino e V = vespertino) (Preencher os 
campos em números totais, conforme o exemplo do item 18.

ADOLESCENTES ATENDIDAS
2017

ADOLESCENTES ATENDIDAS
2018

ADOLESCENTES ATENDIDAS
2019

PROJEÇÃO DE ATENDIMEN-
TOS DIRETOS DE ADOLES-

CENTES PELO PROJETO 
PARA 2020

Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Sexo Período Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Sexo Período Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Sexo Período Nº
Total

Faixa
Etá-
ria

Período

M F M F M F M F M F M F M V

Observações: A projeção para 2020 deve seguir uma metodologia estatística ou histórica, com base nos dados alcançados pela OSC. O aumento/ampliação dos atendimentos diretos de adolescentes 
devem ser justificados e estarem relacionados com os resultados dos objetivos específicos, metas, atividades do projeto e dentro da realidade e capacidade da OSC em alcança-los.

20. FAMILIAS ATENDIDAS, ACOMPANHADAS E/OU ENCAMINHADAS PARA POLÍTICAS PÚBLICAS SETORIAIS E SISTEMA DE GA-
RANTIA DE DIREITOS PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (Preencher os campos em números totais)

Número de famílias atendidas, acompanhadas e/ou encaminhadas para políticas públicas setoriais e sistema de garantia 
de direitos pela organização da sociedade civil

2017 2018 2019 Projeção
2020

Número de famílias atendidas

Número de famílias em acompanhamento

Número de famílias encaminhadas para Políticas Públicas Setoriais (Assistência Social, Educação, Saúde, Cultura, 
Esporte)

Número de famílias encaminhadas para o Sistema de Garantia de Direitos, Defesa e Responsabilização (Poder Judiciá-
rio, Defensoria Pública, Conselho Tutelar, Ministério Público)

Observações: A projeção para 2020 deve seguir uma metodologia estatística ou histórica, com base nos dados alcançados pela OSC. O aumento/ampliação dos 
atendimentos, acompanhamentos e/ou encaminhamentos das famílias devem ser justificados e estarem relacionados com os resultados dos objetivos específicos, 
metas, atividades do projeto e dentro da realidade e capacidade da OSC em alcança-los.
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21. IDENTIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO, EM AMBITO MUNICIPAL, POR NÚMERO DE ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES INSE-
RIDOS NA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (No território identificar o nome do bairro ou comunidade ou distrito ou assentamento (ver a legenda 

do item 17.2)) (Faixa etária: C = criança e A = adolescente) (Sexo: M = masculino e F = feminino) (Preencher os campos de acordo com as orientações, em 
números totais e o exemplo abaixo)

2017 2018 2019 PROJEÇÃO PARA O PROJETO
2020

Terri-
tório Faixa etária Sexo Terri-

tório Faixa etária Sexo Terri-
tório Faixa etária Sexo Terri-

tório Faixa etária Sexo

Campo 
das 

Man-
gueiras

C A M F C A M F C A M F C A M F

50 10 25 35

Observações: A projeção para 2020 deve seguir uma metodologia estatística ou histórica, com base nos dados alcançados pela OSC. O aumento/ampliação dos 
atendimentos, acompanhamentos e/ou encaminhadas as famílias devem ser justificados e estarem relacionados com os resultados dos objetivos específicos, 

metas, atividades do projeto e dentro da realidade e capacidade da OSC em alcança-los.

22. RESULTADOS ALCANÇADOS E SEUS BENEFICIOS

Apresentar os resultados já alcançados na gestão das atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante e seus benefícios ao 
público atendido e à comunidade. Apresentar resultados da participação escolar das crianças e dos adolescentes atendidos, conforme os itens 3.3 e 3.4 do Edital.
A OSC deve relacionar os resultados e os benefícios com base nos dados do item 17.1, 17.3, 18, 19, 20, 21, 23.1, 23.2, 23.3 e 32 e descrever o(s) impacto(s) 
social (is) nos territórios mediante a sua atuação.
A OSC poderá mencionar/apresentar o local de fácil acesso ao público tais como: Site da OSC, redes sociais (facebook, twitter, Instagram, outros), blog e 
outros; em que possibilite verificar a transparência da gestão de suas atividades e dos recursos financeiros, especialmente, aqueles recebidos do setor público, 
conforme o art. 2º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (LAI), que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal e o art. 14 do Decreto Municipal nº 1.790, de 05 de abril de 2016, que dispõe acerca do 
acesso à informação no âmbito do poder executivo municipal de Macaíba/RN, bem como a ITG 2002 (R1) – Entidade Sem Finalidade de Lucros do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) no que refere-se a divulgação de seus demonstrativos contábeis.

23. PARCEIROS

23.1 PARCERIAS, PATROCÍNIOS, CONTRATOS, ACORDOS DE COOPERAÇÃO DO PROGRAMA OU PROJETO OU SERVIÇO EM EXECU-
ÇÃO (Preencher os campos de acordo com as orientações e o exemplo abaixo)

23.1.1 Nome do Parceiro 23.1.2 Principais funções nas ativi-
dades da Organização da Sociedade 
Civil

23.1.3 Data de Início 23.1.4 Data
Termino

Poder Judiciário Reforma da sala de atendimento 
social.

02/01/2020 31/01/2020

Observações:

23.2 ARTICULAÇÃO EM REDE (preencher os campos, conforme os exemplos abaixo)

23.2.1 Instituição/Órgão 23.2.2 Natureza da interface

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social de Macaíba/RN Articulação de ações, recebe o usuário e encaminha, realiza estudo de caso em 
conjunto, acompanha os encaminhamentos, troca de informações.

Conselho Comunitário do Bairro Campos da Mangueira. Cessão do espaço físico a realização das atividades.

23.3 OUTROS PARCEIROS (descrever outros parceiros, assim como os doadores efetivos e voluntários, que haverá articulação para alcance dos 
objetivos propostos e que poderão impactar no sucesso ou na sustentabilidade das atividades do projeto) (preencher os campos, conforme os exemplos 
abaixo)

23.3.1 Parceiros 23.3.2 Natureza

Voluntários Apoio nas atividades do projeto, especialmente, nas comunidades.

Observações:
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24. METAS, ATIVIDADES, INDICADORES E RESULTADOS ESPERADOS (preencher os campos, conforme as orientações abaixo)

24.1 Objetivo Geral: O objetivo geral descrito no projeto.

24.2 Objetivo Especí-
fico 1:

O PRIMEIRO objetivo específico descrito no projeto.

24.3 Meta: As metas devem dar noção da abrangência da ação a ser realizada. Expressam a medida do alcance do objetivo, devendo ser de 
natureza quantitativa e mensurável.

24.4 Indicador de 
resultado:

O nome, forma pela qual o indica-
dor será apresentado.
Exemplo 1: Índice de crianças e 
adolescentes em situação de viola-
ção de direitos.
Exemplo 2: Percentual do nível de 
vínculos familiares fortalecidos.
Exemplo 3: Taxa de participação 
comunitária e de acesso aos servi-
ços socioassistenciais.
Os indicadores de resultados são um 
conjunto de parâmetros que permite 
acompanhar a evolução do objeto 
da parceria. Cada indicador permite 
identificar, mensurar e comunicar, 
de forma simples, a evolução de 
determinado aspecto da intervenção 
proposta, bem como as mudanças 
ocorridas nos beneficiários. Devem 
dialogar com as metas, ações e ob-
jeto. Deve ser passível de apuração 
periódica, de tal forma a possibilitar 
a avaliação da intervenção feita.

24.5 
Unidade de 
Medida:

Padrão escolhido para 
mensuração da relação 
adotada como indicador, 
tipo %.

24.6 Meta: Exemplo 90%

24.7 O que mede: Deve medir o alcance e os resultados do projeto. Exemplo: mede a porcentagem de crianças e adolescentes em situação de violação 
de direitos atendidos pelo projeto.

24.8 Por que medir: Exemplo: para mensurar a parcela de crianças e adolescentes que necessitam de atendimento pelo projeto, de forma a contribuir com 
o fortalecimento vínculos familiares e comunitários.

24.9 Fórmula de 
cálculo:

É o cálculo comparativo de forma quantitativa e mensurável do quer se medir em relação ao um padrão ou outra variável correlata, 
o qual pode-se apurar ou verificar por meio de instrumentos de aferição. Exemplo: Número de crianças e adolescentes atendidas no 
projeto / Número de crianças e adolescentes identificadas com direitos violados no município de Macaíba/RN x 100.

24.10 Meio de aferição 
da meta:

Devem indicar onde o executor e/ou o avaliador pode obter informações a respeito dos indicadores. Isto nos indica que os plane-
jadores do projeto precisam construir ou identificar “instrumentos de informações” para verificar o alcance dos resultados e os 
indicadores propostos.

24.11 Descrição da 
Atividade

24.12 Responsável 24.13 Meta Física e a 
Unidade de Medida

24.14 Mecanismo de 
Acompanhamento

24.15 Período de 
Apuração

24.16 Meta 
Financeira R$

São as atividades/ações 
que serão desenvolvidas 
para o atingimento das 
metas, ou seja, o que 
será realizado para que 
as metas sejam alcan-
çadas.

Deve trazer, obrigatoriamente, o 
nome do responsável pela realiza-
ção daquela atividade.

Padrão escolhido para 
mensuração da relação 
adotada como indicador 
físico da atividade, tipo 
100 horas de curso ou 60 
crianças atendidas.

Deve trazer os mecanis-
mos de acompanhamen-
to das atividades, tais 
como: lista de presença, 
ata de reunião, planos 
de aula das oficinas, 
ficha de inscrição dos 
participantes, registro 
da evolução da situação 
ou violação identifi-
cada, programação da 
mostra cultural, registro 
fotográfico.

Deve trazer o 
período de apuração 
da meta física, tipo 
bimestral, trimes-
tral, quadrimestral 
ou semestral. 
Exemplo: 20 crian-
ças atendidas até o 
1º trimestre, 35 até 
o 2º trimestre. É 
recomendável que 
a OSC adote um 
padrão de apuração.

Deve apresen-
tar o custo total 
da atividade 
para execução 
do projeto, 
conforme a co-
tação de preços 
realizada, a 
qual será apre-
sentada na fase 
de habilitação.

24.17 Total Geral

Observações: Nesse campo a OSC poderá trazer notas explicativas em relação ao custo de alguma atividade, que, por exemplo, será custeada parcialmente ou 
totalmente com outras fontes de recursos da organização. Poderá, também, trazer outras informações que julgar necessária.
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25. METAS, ATIVIDADES, INDICADORES E RESULTADOS ESPERADOS

25.1 Objetivo Geral: O objetivo geral descrito no projeto.

25.2 Objetivo Especí-
fico 2:

O SEGUNDO objetivo específico descrito no projeto.

25.3 Meta:

25.4 Indicador de 
resultado:

25.5 Unidade 
de Medida:

25.6 
Meta:

25.7 O que mede:

25.8 Por que medir:

25.9 Fórmula de 
cálculo:

25.10 Meio de aferição 
da meta:

25.11 Descrição da 
Atividade

25.12 Responsável 25.13 Meta Física e a 
Unidade de Medida

25.14 Mecanismo de 
Acompanhamento

25.15 Período de 
Apuração

25.16 Meta Financeira 
R$

25.17 Total Geral

Observações: preencher esse quadro apenas se o projeto apresentar mais de um objetivo específico, ou seja, aqui deve ser apresentado o segundo obje-
tivo específico e seu desdobramento, caso contrário não preencher.

26. METAS, ATIVIDADES, INDICADORES E RESULTADOS ESPERADOS

26.1 Objetivo Geral: O objetivo geral descrito no projeto.

26.2 Objetivo Especí-
fico 3:

O TERCEIRO objetivo específico descrito no projeto.

26.3 Meta:

26.4 Indicador de 
resultado:

26.5 Unidade 
de Medida:

26.6 
Meta:

26.7 O que mede:

26.8 Por que medir:

26.9 Fórmula de 
cálculo:

26.10 Meio de aferição 
da meta:

26.11 Descrição da 
Atividade

26.12 Responsável 26.13 Meta Física e a 
Unidade de Medida

26.14 Mecanismo de 
Acompanhamento

26.15 Período de 
Apuração

26.16 Meta Financeira 
R$

26.17 Total Geral

Observações: preencher esse quadro apenas se o projeto apresentar mais de dois objetivos específicos, ou seja, aqui deve ser apresentado o terceiro objetivo 
específico e seu desdobramento, caso contrário não preencher.

27. METAS, ATIVIDADES, INDICADORES E RESULTADOS ESPERADOS

27.1 Objetivo Geral: O objetivo geral descrito no projeto.

27.2 Objetivo Especí-
fico 4:

O QUARTO objetivo específico descrito no projeto.

27.3 Meta:

27.4 Indicador de 
resultado:

27.5 Unidade 
de Medida:

27.6 
Meta:

27.7 O que mede:

27.8 Por que medir:
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27.9 Fórmula de 
cálculo:

27.10 Meio de aferição 
da meta:

27.11 Descrição da 
Atividade

27.12 Responsável 27.13 Meta Física e a 
Unidade de Medida

27.14 Mecanismo de 
Acompanhamento

27.15 Período de 
Apuração

27.16 Meta Financeira 
R$

27.17 Total Geral

Observações: preencher esse quadro apenas se o projeto apresentar mais de três objetivos específicos, ou seja, aqui deve ser apresentado o quarto objetivo especí-
fico e seu desdobramento, caso contrário não preencher.

28. METAS, ATIVIDADES, INDICADORES E RESULTADOS ESPERADOS

28.1 Objetivo Geral: O objetivo geral descrito no projeto.

28.2 Objetivo Especí-
fico 5:

O QUINTO objetivo específico descrito no projeto.

28.3 Meta:

28.4 Indicador de 
resultado:

28.5 Unidade 
de Medida:

28.6 Meta:

28.7 O que mede:

28.8 Por que medir:

28.9 Fórmula de cálculo:

28.10 Meio de aferição 
da meta:

28.11 Descrição da 
Atividade

28.12 Responsável 28.13 Meta Física e a 
Unidade de Medida

28.14 Mecanismo de 
Acompanhamento

28.15 Período de Apu-
ração

28.16 Meta Financeira 
R$

28.12 Responsável

Observações: preencher esse quadro apenas se o projeto apresentar mais de quatro objetivos específicos, ou seja, aqui deve ser apresentado o quinto objetivo 
específico e seu desdobramento, caso contrário não preencher.

29. METODOLOGIA (Explicar como o projeto será desenvolvido mediante suas atividades previstas, meios de realização, conteúdo a serem trabalha-
dos, os profissionais envolvidos, o período de realização semanal, quantas horas de atividades semanais, horário e a aquisição de materiais e equipa-
mentos e serviços necessários para a execução. Detalhar como as diferentes etapas serão implementadas e qual a inter-relação entre as mesmas para o 
alcance dos objetivos e resultados previstos)

29.1 ATIVIDADES (preencher os campos, conforme as orientações abaixo)

29.1.1 Descrição 
da atividade

29.1.2 Metodo-
logia

29.1.3 Profissio-
nais envolvidos 
na atividade

29.1.4 Materiais/ 
Equipamentos/ 
Serviços

29.1.5 Meta Fí-
sica e a Unidade 
de Medida

29.1.6 Período 
de realização 
semana

29.1.7 Quantas 
horas de ativida-
des semanais

29.1.8 Horários

Exemplo: 
Realização de 
oficinas.

Exemplo: rodas 
de conversa 
para apresenta-
ção das ativida-
des do projeto a 
comunidade.

Exemplo: 04 
monitores de 
oficinas de arte 
e cultura e 02 
profissionais da 
equipe técnica 
(assistente social 
e psicólogo).

Exemplo: mesas 
e cadeiras, espa-
ço da estrutura 
física, lista de 
presença, etc.

02 rodas de 
conversa

Segunda e sexta 04h/Semanais 9h às 11h

Observações: A OSC deverá manter ficha de inscrição e lista espera dos participantes do projeto indicando as situações prioritárias para atendimento 
da criança e do adolescente, mediante parecer técnico, conforme o item 4.1 e 4.2 do Edital.
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29.2 CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES (preencher os campos, conforme as orientações abaixo)

29.2.1 
Descrição da 
atividade

Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 Jan/21 Fev/21 Mar/21 Abr/21

Exemplo: 
Realização 
de oficinas.

Exemplo: 
Realização 
de atendi-
mento e 
acompa-
nhamento 
psicossocial.

Observações:

30. SUSTENTABILIDADE (até 20 linhas)

Descrever os elementos financeiros (outras fontes de financiamento ou empreendimento de autofinanciamento); técnico-operacional (recursos humanos e estru-
tura física); envolvimento comunitário (apropriação do projeto pela comunidade local) e outros que favorecem a continuidade do projeto e de seus resultados em 
longo prazo, podendo tomar como base nos dados do item 6, 7, 7.1, 8, 9, 23.1, 23.2, 31, 32 e outros.

31. COMUNICAÇÃO DO PROJETO

Descrever os recursos que irá divulgar suas ações aos parceiros, líderes das comunidades, autoridades governamentais, público interno, sociedade em geral e 
formadores de opinião nos assuntos relacionados à criança e ao adolescente em Macaíba/RN. Ex. Portfólio anual de atividades.

Tipo de Mídia Quantidade Resultados Esperados

Banner 2 Alcançar 5.000 pessoas, por meio da disponibili-
dade da mídia na comunidade e na sede da OSC. O 
objetivo é sensibilizar e criar atores de combate ao 
trabalho infantil.

Observações:

32. RECEITAS (art. 22, inciso II-A, Lei nº 13.019 de 2014)

Recursos Recebidos Realizada 2017 Realizada 2018 Realizada 2019 Projeção2020

Entidades Governamentais 
- União

Entidades Governamentais 
- Estado

Entidades Governamentais - 
Município

Entidades Privadas

Receitas de Serviços Pres-
tados

Doações e Contribuições 
Voluntárias

Ganhos na Venda de Bens

Rendimentos Financeiros

Outros Recursos Recebidos

Total Geral

Observações: As receitas aqui apresentadas, especialmente, dos exercícios de 2017 a 2019 devem estar em conformidade com os demonstrativos contábeis da 
OSC e com o ITG 2002 (R1) – Entidade Sem Finalidade de Lucros do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A previsão de receitas para 2020 é preenchi-
mento obrigatório, facultado os demais exercícios. Para tanto, a OSC deverá apresentar a metodologia para a projeção de 2020, baseando-se em dados estatísti-
cos ou históricos e/ou nos contratos, parcerias, acordos ou outro instrumento jurídico firmado.

33. ORÇAMENTO DO PROJETO (é a descrição dos materiais e/ou serviços a serem adquiridos com os recursos da parceria. (FMDCA = Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e OSC = Organização da Sociedade Civil) (D = despesa direta e I = despesa indireta ou custo indireto) 

33.1 DETALHAMENTO DOS CUSTOS A OSC fica obrigada em apresentar na fase de celebração – habilitação a comprovação dos preços, mediante os 
orçamentos de no mínimo três fornecedores, obrigatoriamente, para as despesas de códigos: 319004, 319030, 319036, 319039 e 449052. A OSC deve considerar 
a mediana dos preços, ou seja, desprezar o maior e o menor valor e considerar o preço médio). ATENÇÃO: os valores subfaturados ou superfaturados podem 
fazer com que o projeto não seja aprovado e aplicação de sanções administrativas a OSC, bem como comunicação aos órgãos competentes. A OSC poderá con-
sultar a Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 da Secretaria do Tesouro Nacional para subsidiar a classificação das despesas, visto que os dados 
abaixo são exemplificativos. Preencher os campos conforme os exemplos e de acordo com os orçamentos realizados por item.
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Natureza de despesa CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO
(Funcionários com contrato de prestação de serviço por tempo determinado)

Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

D.319004.01 Assistente Social (30hs-
Semanais)

Pessoa Contratada 1 x 10Meses 1.000,00 10.000,00

D.319004.02

D.319004.03

D.319004.04

D.319004.05

D.319004.06

D.319004.07

D.319004.08

Subtotal 10.000,00

Observações: Verificar o valor da carga horária de acordo com a categoria profissional a ser contratada. Todos custos devem estar em consonância com as ativi-
dades que serão desenvolvidas pela OSC no projeto e os princípios da administração pública, os quais serão financiados pelo FMDCA.

Natureza de despesa VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
(Funcionários por tempo indeterminado – CLT)

Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

I.319011.01 Cuidador (12x36hs C/
Ad. Noturno)

Funcionário 2 x 12Meses 1.000,00 24.000,00

I.319011.02

I.319011.03

I.319011.04

I.319011.05

I.319011.06

I.319011.07

I.319011.08

Subtotal 24.000,00

Observações: Todos custos devem estar em consonância com as atividades que serão desenvolvidas pela OSC no projeto e os princípios da administração públi-
ca, os quais serão financiados pelo FMDCA.

Natureza de despesa OBRIGAÇÕES PATRONAIS (INSS Patronal e FGTS)

Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

I.319013.01 Assistente Social (30hs-
Semanais)

Contribuição Patronal 10 Anual 200,00 2.000,00

D.319013.02 Cuidador (12x36hs C/
Ad. Noturno

Contribuição Patronal 12 Anual 200,00 2.400,00

D.319013.03

D.319013.04

I.319013.05

I.319013.07

Subtotal 4.400,00

Observações:

MATERIAL DE CONSUMO

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ 
(C=A*B)

I.339030.01.01 Papel A4 Resmas c/500fls. 10 30,00 300,00

I.339030.01.02 Copo descartável Pacote c/50 und. 5 2,00 10,00

Total do Grupo 01 – Material de Escritório 310,00
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Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

D.339030.02.01 Leite Cx c/1litro 100 3,49 349,00

D.339030.02.02

D.339030.02.03

Total do Grupo 02 - Material de Gêneros Alimentícios 349,00

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

I.339030.03.01 Saco de Lixo Pacote c/50 Sacos 
c/20litros

10 10,00 100,00

I.339030.03.02

I.339030.03.03

Total do Grupo 03 - Material de Limpeza 100,00

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

D.339030.04.01

Total do Grupo 04 - Material Pedagógico

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

I.339030.05.01

Total do Grupo 05 – Outros Materiais não classificados nos grupos anteriores

Subtotal (Total dos Grupos: 01+02+03+04+05) 759,00

Observações: A OSC deverá evitar descrições genéricas, tais como: material de consumo, material de expediente, material de limpeza. Os itens de gêneros 
alimentícios deveram estar em consonância com o(s) cardápio(s) adotado pela OSC. O cardápio de alimentação deve estar anexado junto com os orçamentos na 

fase de celebração – habilitação. Todos os custos devem estar em consonância com as atividades que serão desenvolvidas pela OSC no projeto e os princípios da 
Administração Pública os quais serão financiados pelo FMDCA.

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA
Prestadores de serviços autônomos

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

D.339036.01

D.339036.02

D.339036.03

D.339036.04

D.339036.05

D.339036.06

D.339036.07

Subtotal

Observações: Todos custos devem estar em consonância com as atividades que serão desenvolvidas pela OSC no projeto e os princípios da administração públi-
ca, os quais serão financiados pelo FMDCA.



ANO III – N° 0609 - Macaíba - RN, terça-feira, 17 de novembro 2020 21

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

I.339039.01

I.339039.02

I.339039.03

I.339039.04

I.339039.05

I.339039.06

I.339039.07

Subtotal

Observações: Todos custos devem estar em consonância com as atividades que serão desenvolvidas pela OSC no projeto e os princípios da administração públi-
ca, os quais serão financiados pelo FMDCA.

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Natureza de despesa Descrição por item Unidade de Medida Quantidade (A) Custo Médio R$ (B) Valor Total R$ (C=A*B)

I.449052.01

I.449052.02
I.449052.03

Subtotal

Observações: Todos custos devem estar em consonância com as atividades que serão desenvolvidas pela OSC no projeto e os princípios da administração públi-
ca, os quais serão financiados pelo FMDCA.

33.2 VALOR GLOBAL DO PROJETO A SER FINANCIADO COM RECURSOS DO FMDCA.

Código da Despesa Natureza da despesa Valor Total R$

319004 Contratação por Tempo Determinado (Funcionários com contrato de prestação de serviço por tempo 
determinado)

319011 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (Funcionários por tempo indeterminado - CLT)

319013 Obrigações Patronais (INSS PATRONAL, FGTS)

339030 Material de Consumo

339026 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

339039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

449052 Equipamentos e Material Permanente

Total Geral

34. AUTENTICAÇÃO

Local-RN, ......... de ......................... de 20............

.......................................................................................
(Nome e cargo do coordenador do projeto da OSC)
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ANEXO IV

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO – DOCUMENTAÇÃO
(Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)

Of. Xxx/2020

Macaíba/RN, xx de xxxx de 2020.

À Comissão de Seleção
Assunto: Documentação da Organização da Sociedade Civil no Chamamento Público nº 002/2020-CMDCA/FMDCA.
Por meio deste, venho efetuar o registro da documentação da (nome da Organização da Sociedade Civil) no processo de seleção. Sendo assim, solicitamos 
análise da documentação, ora encaminhado em conformidade com o Chamamento Público nº 002/2020-CMDCA/FMDCA.
Segue a relação da documentação solicitada no chamamento público:

CHECK DOCUMENTO

PLANO DE TRABALHO em papel timbrado da Organização da Sociedade Civil no modelo padrão do Edital, numerado e rubricado e assinado pelo responsável legal e o coordenador 
do projeto.

PROCURAÇÃO ou documento que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos pertinentes ao processo de seleção (com firma reconhecida), em nome da OSC, quando 
for o caso.

CÓPIA DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DO PROJETO NO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) do Município de 
Macaíba/RN com original para dar autenticidade e a publicação no Diário Oficial do Município de Macaíba/RN.

CÓPIA DA CERTIDÃO DE ADIMPLÊNCIA quanto às prestações de contas de recursos anteriormente recebidos do Tesouro Municipal de Macaíba/RN,
conforme a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO com original para dar autenticidade.

ALVARÁ PARA FUNCIONAMENTO do estabelecimento, conforme o inciso I,
do art. 180, do Código Tributário do Município de Macaíba-RN.

CÓPIA DO ESTATUTO SOCIAL e suas alterações com original para dar
autenticidade.

CARTÃO DO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA – CNPJ.

CÓPIA INSTRUMENTOS DE PARCERIA firmados com órgãos e entidades
da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizações da sociedade civil com original para dar autenticidade.

CÓPIA DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES com comprovação das ações
desenvolvidas com original para dar autenticidade.

CÓPIA DE PUBLICAÇÕES, PESQUISAS e outras formas de produção de
conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela, caso a possua, com original
para dar autenticidade.

DECLARAÇÕES DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA E DE CAPACIDADE
TÉCNICA no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto
da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições
de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, em
que a OSC celebrou parceria nos últimos 5 (cinco) anos (mínimo três).

CÓPIA DE PRÊMIOS de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC
com original para dar autenticidade.

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS
(ANEXO V do Edital).

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO com validade até
ou posterior a data da sessão para recebimento da documentação.

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO com validade
até ou posterior a data da sessão para recebimento da documentação.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA
MUNICIPAL com validade até ou posterior a data da sessão para recebimento da
documentação.

CERTIFICADO REGULARIDADE DO FGTS com validade até ou posterior a
data da sessão para recebimento da documentação.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS com validade até
ou posterior a data da sessão para recebimento da documentação.

CÓPIA DA ATA DE ELEIÇÃO DO QUADRO DIRIGENTE ATUAL com
original para dar autenticidade.

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
(ANEXO VI do Edital).

CÓPIA DO DOCUMENTO hábil que comprove o endereço declarado pela
Organização da Sociedade Civil (conta de consumo de água ou energia ou contrato
de locação) com original para dar autenticidade.

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS (ANEXO
VII do Edital).

OUTROS documentos, que julgar necessário.

............................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC) 
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ANEXO V

(Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, inciso V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] 
dispõe de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria 

e o cumprimento das metas estabelecidas.

Local-RN, ......... de ......................... de 20...........

............................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC)

.............................................................................................................................................................................................................................................................................................
ANEXO VI

(Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos dos art. 39, inciso III e o art. 45, inciso II, da Lei 
Federal nº 13.019 de 2014, que não há no quadro de dirigentes abaixo identificados:
a) Membro de Poder ou do Ministério Público;
b) Dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal de Macaíba/RN, estendendo-se aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
c) Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 
de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
d) Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:
I. Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública Municipal;
II. Servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública Municipal 
celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica 
e na lei de diretrizes orçamentárias; e
III. Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público (Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992), 
de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade (Lei Federal nº 4.737, de 15 de julho de 1965), e de crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores (Lei Federal nº 9.613, de 3 março de 1998).

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome:

Cargo: Gestão:

Carteira de identidade: Órgão expedidor:

Nº CPF: Telefone:

Endereço residencial:

Endereço eletrônico (e-mail):

Nome:

Cargo: Gestão:

Carteira de identidade: Órgão expedidor:

Nº CPF: Telefone:

Endereço residencial:

Endereço eletrônico (e-mail):

Nome:

Cargo: Gestão:

Carteira de identidade: Órgão expedidor:

Nº CPF: Telefone:

Endereço residencial:

Endereço eletrônico (e-mail):

Local-RN, ......... de ......................... de 20...........

............................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC)
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

(Usar papel timbrado da instituição)

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no 
art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

a) Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;

b) Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

c) Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental 
na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau;

d) Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, 
da Lei nº 13.019, de 2014;

e) Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

f) Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos; e

g) Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qual-
quer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 
II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Local-RN, ......... de ......................... de 20...........

............................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC)
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ANEXO VIII

MODELO PADRÃO DO PLANO DE TRABALHO
(Usar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil)

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

1.1 Nome da razão 
social:

1.2 Nome fantasia:

1.3 CNPJ: 1.4 Data de constituição:

1.5 Logradouro: 1.6 Nº:

1.7 Cidade: MACAÍBA 1.8 UF: RN 1.9 CEP: 59280-0000

1.10 Telefone: 1.11 Endereço eletrô-
nico

1.12 Conta Corrente: Conta específica para o 
projeto

1.13 Banco: Nome e nº

1.14 Agência 1.15 Operação:

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

2.1 Nome:

2.2 CPF nº: 2.3 Registro geral nº:

2.4 Logradouro: Nº:

2.5 Cidade: 2.6 UF: RN 2.7 CEP:

2.8 Telefone: 2.9 Endereço eletrônico:

2.10 Cargo: 2.11 Mandato (data de início e fim):

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

3.1 Nome:

4. PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO

4.1 Data Inicial: 11/05/2020 4.2 Data Final:

5. OBJETIVO GERAL

Transcrever o objetivo geral do projeto.

6. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA (até 30 linhas)

Transcrever a descrição da realidade do objeto de parceria e nexo com as atividades do projeto.

7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS METAS

Descrição da Meta Indicador Físico Duração

Unidade de Medida Quantidade Início Termino

Observações:

8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

Descrição da atividade Indicador Físico Duração Custo Total R$

Unidade de Medida Quantidade Início Termino

Observações:
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9. PLANO DE APLICAÇÃO

9.1 RECEITAS

Recursos Previsão de Receitas – 2020

Entidades Governamentais - União

Entidades Governamentais - Estado

Entidades Governamentais - Município

Entidades Privadas

Receitas de Serviços Prestados

Doações e Contribuições Voluntárias

Ganhos na Venda de Bens

Rendimentos Financeiros

Outros Recursos Recebidos

Total Geral

9.2 DESPESAS

Descrição das despesas Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (A) Outras fontes de recursos da OSC (B) Despesa Total (C=A+B)

Contratação por Tempo Determi-
nado (Funcionários com contrato 
de prestação de serviço por tempo 
determinado)

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pes-
soal Civil (Funcionários por tempo 
indeterminado - CLT)

Obrigações Patronais (INSS PATRO-
NAL, FGTS)

Auxílio Financeiro a Estudantes 
(Estagiários)

Material de Consumo

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Física

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica

Equipamentos e Material Permanente

Total Geral

9.2.1 CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS

Fonte de custeio Diretos (A) Indiretos (B) Custo Total (C=A+B)

Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA

Poder Judiciário

Empresa Privada com fins lucrativos

Outras fontes de recursos da OSC

Total Geral

10. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, de modo bimestral ou trimestral, que 
guardará consonância com as metas da parceria. (B = bimestral e T = trimestral) Se apuração das metas forem bimestrais, então, onde houve B preen-
cher com valor bimestral. Se apuração das metas forem trimestrais, então, onde houver T preencher com valor trimestral.

10.1 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

Meta Descrição da Meta Maio/20 Junho/20 Julho/20 Agosto/20

1 1ª parcela B T

2
3
4
5
Subtotal

Meta Descrição da Meta Setembro/20 Outubro/20 Novembro/20 Dezembro/20

1 B T B



ANO III – N° 0609 - Macaíba - RN, terça-feira, 17 de novembro 2020 27

2

3

4

5

Subtotal

Meta Descrição da Meta Janeiro/21 Fevereiro/21 Março/21 Abril/21

1 B/T B

2

3

4

5

Subtotal

Total Geral

10.2 ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC

Meta Descrição da Meta Maio/20 Junho/20 Julho/20 Agosto/20

1
2
3
4
5
Subtotal

Meta Descrição da Meta Setembro/20 Outubro/20 Novembro/20 Dezembro/20

1

2

3

4

5

Subtotal

Meta Descrição da Meta Janeiro/21 Fevereiro/21 Março/21 Abril/21

1

2

3

4

5

Subtotal

Total Geral

11. DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], declaro para fins de prova junto ao Município de Macaíba/RN, 
para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o sistema de Seguridade Social e com os tributos 
estaduais e municipais, que impeçam a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Macaíba/RN, na forma deste plano de trabalho.

12. AUTENTICAÇÃO

Local-RN, ......... de ......................... de 20............

.....................................................................................................................
(nome e cargo do responsável ou representante legal da OSC)

.......................................................................................
(Nome e cargo do coordenador do projeto da OSC)



ANO III – N° 0609 - Macaíba - RN, terça-feira, 17 de novembro 202028

ANEXO IX

DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO

1. DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO
O projeto deverá conter as seguintes informações:
a) Descrição da realidade objeto de parceria e o nexo com a atividade ou o objeto proposto;
b) Ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
c) Os prazos para execução das ações e para o cumprimento das metas; e
d) O valor global.

2. DOS EIXOS DE FINANCIAMENTO
Aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, deliberada pelo CMDCA, deverá ser destinada para o financiamento de ações 
governamentais e não governamentais relativas à (art. 15 da Resolução CONANDA nº 137/2010):

2.1 EIXO DE FINANCIAMENTO I: desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 
três anos, da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
2.1.1 Diretriz 01 - Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou violados, consideradas as condições de pessoas com deficiência 
e as diversidades de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, geracional, territorial, de nacionalidade e de opção política.
2.1.1.1 Objetivo Estratégico 1.1 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços para a promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária.
2.1.1.2 Objetivo Estratégico 1.2 – Fomentar a criação de programas educativos de orientação e de atendimento a familiares, responsáveis, cuidadores ou 
demais envolvidos em situações de negligência, violência psicológica, física e sexual.
2.1.1.3 Objetivo Estratégico 1.3 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e 
adolescentes com base no Plano Nacional de Enfrentamento a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.
2.1.1.4 Objetivo Estratégico 1.4 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços para a proteção e defesa de crianças e adolescentes identificadas 
em situação de trabalho infantil, com base no Plano Municipal de Ações Estratégicas para Enfrentamento do Trabalho Infantil.

2.2 EIXO DE FINANCIAMENTO III: programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento 
e avaliação das políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
2.2.1 Diretriz 1 – Aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos de monitoramento e avaliação da Política e do Plano Municipal dos Direitos de Crianças 
e Adolescentes, facilitados pela articulação de sistemas de informação.
2.2.1.1 Objetivo Estratégico 3.1 – Desenvolver metodologias e criar mecanismos institucionais de monitoramento, avaliação e construção do diagnóstico 
socioterritorial para elaboração do Plano Municipal da Infância e Adolescência e do seu respectivo orçamento.
2.2.1.2 Objetivo Estratégico 3.2 – Universalizar o Sistema de Informação para Infância e adolescência - SIPIA, mediante a co-responsabilidade do poder 
público, em articulação com outras bases de dados nacionais sobre crianças e adolescentes.
2.2.1.3 Objetivo Estratégico 3.3 – Fomentar pesquisas no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, com a 
difusão pública de seus resultados.
2.2.1.4 Objetivo Estratégico 3.4 - Identificar, apoiar e difundir práticas inovadoras no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes, visando o intercâmbio de experiências para o aperfeiçoamento de políticas públicas.

2.3 EIXO DE FINANCIAMENTO IV: programas e projetos de capacitação e formação profissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.
2.3.1 Diretriz 1 – Qualificação permanente de profissionais para atuarem na rede de promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes.
2.3.1.1 Objetivo Estratégico 4.1 – Formular e implementar uma política de formação continuada, segundo diretrizes estabelecidas pelo Conanda, para atu-
ação dos operadores do sistema de garantias de direitos, que leve em conta a diversidade regional, cultural e étnico-racial.
2.3.1.2 Objetivo Estratégico 4.2 – Realizar oficinas, seminários, conferências, fóruns a nível municipal e/ou regional de forma a estimular a participação da 
rede de atendimento.

2.4 EIXO DE FINANCIAMENTO V: desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações 
de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
2.4.1 Diretriz 1 – Promover ações educativas de prevenção de violências, violação de direitos e acidentes com crianças e adolescentes nas famílias e nas 
instituições de atendimento.
2.4.1.1 Objetivo Estratégico 5.1 – Realizar campanhas de mobilização acerca da prevenção da violação de direitos das crianças e adolescentes com foco na 
família e na comunidade, seguindo os parâmetros nacionais e as situações identificadas na conjuntura municipal.

2.5 EIXO DE FINANCIAMENTO VI: ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização 
social e na articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente.
2.5.1 Diretriz 1 – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelares e encarregados da execução das po-
líticas sociais básicas e de assistência social.
2.5.1.1 Objetivo Estratégico 6.1 – Fortalecer as ações intersetoriais para o enfrentamento das violações de direitos das crianças e adolescentes no contexto 
familiar e no território municipal.
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ANEXO X

METODOLOGIA DE FINANCIAMENTO POR EIXO PARA 2020
Quadro 1 – Metodologia de financiamento por eixo para 2020.

Nº Eixos de Financiamento Custo Médio do 
PSE conforme 
prestações de conta 
apresentadas pelas 
entidades gover-
namentais e não 
governamentais sem 
fins lucrativos e 
suas capacidades de 
atendimento (A)

Nº Mínimo de 
Crianças e Adoles-
centes Atendidos 
por Projeto ou 
Programa (B)

Valor Mínimo por 
Projeto ou Programa 
(C=A*B)

Nº Máximo de 
Crianças e Adoles-
centes Atendidos 
por Projeto ou 
Programa (D)

Valor Máximo por 
Projeto ou Programa 
(E=A*D)

I Desenvolvimento de programas e 
serviços complementares ou inova-
dores, por tempo determinado, não 
excedendo a três anos, da política de 
promoção, proteção, defesa e aten-
dimento dos direitos da criança e do 
adolescente.

2.400,00 20 48.000,00 60 144.000,00

II Acolhimento, sob a forma de guarda, 
de criança e de adolescente, órfão ou 
abandonado, na forma do disposto no 
artigo 227, § 3º, VI, da Constituição 
Federal e do artigo 260, § 2º da Lei n° 
8.069, de 1990, observadas as diretri-
zes do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivên-
cia Familiar e Comunitária.

20 240.000,00

III Programas e projetos de pesquisa, de 
estudos, elaboração de diagnósticos, 
sistemas de informações, monito-
ramento e avaliação das políticas 
públicas de promoção, proteção,
defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente.

30.000,00

IV Programas e projetos de capacitação e 
formação profissional continuada dos 
operadores do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

8.000,00

V Desenvolvimento de programas e 
projetos de comunicação, campanhas 
educativas, publicações, divulgação 
das ações de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente.

4.000,00

VI Ações de fortalecimento do Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, com ênfase na 
mobilização social e na articulação 
para a defesa dos direitos da criança e 
do adolescente.

10.442,42
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ANEXO XI

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO Nº «Nº_ FOMENTO», QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MACAÍBA,

POR MEIO DA FMDCA DE FUNDO
MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE MACAIBA E A «OSC».

O CONSELHO MUNICÍPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTES DE MACAÍBA/RN, inscrito no CNPJ sob nº : 38.594.550\0001-59, no uso de suas atri-
buições com base na Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CONANDA n° 137, de 21 de janeiro de 2010 Art. 9ª e na Lei Municipal nº 291, de 13 de dezembro de 1990, alterada pela Lei Municipal 
nº 1.111, de 23 de dezembro de 2003, – FMDCA e a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, para dispor sobre regras 
e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil. Celebrar TERMO DE FOMENTO 
que tenha por objeto a execução de projetos voltados a promoção, proteção e a defesa dos direitos da criança e do adolescente no Município de Macaíba/RN.

FMDCA, neste ato representada pelo Gestor do Fundo Municipal da Criança e do Adolescentes, a Senhora Antônia Aires de Queiros Farias , brasileira, casada, 
residente a rua ......., nº. ........, Apt. nº........., Barro ............, Macaiba/RN, portadora da cédula de identidade n.º ......................SSP/RN,
inscrita no CPF sob n.º...........................e a(o) ............................................................... (organização da sociedade civil), inscrita(o) no CNPJ sob nº ...........................
............, com sede...................................................................., doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃODASOCIEDADE CIVIL, representada(o)pelo(a) ............
............................................. (cargo do representante legal da organização da
sociedade civil, seguido da respectiva qualificação), resolvem celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000, nas correspondentes no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
Decreto , nº 8.726. de 27 de abril de 2016, consoante o processo administrativo nº .............../.......... e mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente termo de fomento tem por objeto a transferência de recursos financeiros do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLES-
CENTE para a(o)
...................................... (Organização de sociedade civil) para o funcionamento do ........................................................(Nome do projeto), com o objetivo de
......................................................................................................................................................................................................................................., conforme deta-
lhado no Projeto.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
2.1 Integra este instrumento, independentemente de transcrição, o Projeto (nome do projeto) previamente registrado no CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, proposto pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL e aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujo termo os partícipes acatam 
integralmente.
Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam subme-
tidos e aprovados previamente pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 3.1 São obrigações dos Partícipes:
3.1.1 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:
3.1.1.1 Fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e 
publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;
3.1.1.2 Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;
3.1.1.3 Liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo 
de fomento;
3.1.1.4 Realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monito-
ramento e avaliação do cumprimento do objeto;
3.1.1.5 Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo 
gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;
3.1.1.6 Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
3.1.1.7 Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, por prazo não 
inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da prestação de contas final da parceria;
3.1.1.8 Divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos.
3.1.2 DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
3.1.2.1 Manter escrituração contábil regular;
3.1.2.2 Anexar ao presente termo de fomento comprovação de que possui no mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de docu-
mentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria
ou de natureza semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas;
3.1.2.3 Divulgar, em seu sítio na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas 
com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do Art. 11 da Lei Nacional nº 13.019/2014;
3.1.2.4 Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para esta parceria em instituição financeira indicada pela administração 
pública;
3.1.2.5 É vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria;
3.1.2.6 Dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes 
aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei Nacional nº 13.019/2014, bem como aos locais 
de execução do objeto;
3.1.2.7 Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos 
servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros 
contábeis da empresa contratada, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;
3.1.2.8 Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal;
3.1.2.9 Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento do termo de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qual-
quer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;
3.1.2.10 Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.
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3.1.3 DO GESTOR DA PARCERIA:
3.1.3.1 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
3.1.3.2 Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
3.1.3.3 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e ava-
liação de que trata o Art. 59 da Lei Nacional nº 13.019/2014;
3.1.3.4 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
3.1.3.5 Emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.
Subcláusula primeira. Considera-se gestor do presente termo de fomento o agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de fo-
mento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;
Subcláusula segunda. É vedada, na execução do presente termo de fomento, a participação como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento 
e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes;
Subcláusula terceira. Configurado o impedimento do § 2º, deverá ser designado gestor ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à do subs-
tituído.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1 Este termo de fomento terá vigência de ___/___/20xx a ____/____/20xx, a partir da publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da adminis-
tração pública.
4.2 O presente termo poderá ser prorrogado, para cumprir o projeto e plano de trabalho, mediante termo aditivo devidamente fundamentado, formulado, no mínimo, 
30 (trinta) dias antes do seu término.
4.2.1. A Administração Pública Municipal prorrogará a vigência mediante termo aditivo, quando, ela der causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada 
ao exato período do atraso verificado.
4.3 O presente termo poderá ser prorrogado por igual período, limitando até 36 meses no interesse da Administração, mediante termo aditivo devidamente funda-
mentado, formulado, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término.
4.3.1. A prorrogação dependerá do alcance de 80% de conclusão das metas estabelecidas no projeto, medido através dos indicadores de monitoramento para aferição, 
podendo haver supressão dos valores caso seja inferior a esse percentual.
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
5.1 Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de fomento neste ato fixados em R$ ................... (..............), serão alocados de acordo com o cro-
nograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, em ....... (.......) parcelas no valor de R$ ................. (................................), conforme a seguinte classificação 
orçamentária:
5.1.1 Unidade Gestora: ..........................................................................................
;
5.1.2 Ação: .............................................................................................................
;
5.1.3 Natureza da Despesa Orçamentária: ...........................................................
;
5.1.4 Fonte de Recursos: .......................................................................................
;
CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRAPARTIDA
6.1 Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração desta parceria, conforme o § 1º, do Art. 35, da Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014.
CLÁUSULA SÉTIMA– DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS
7.1 As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso e de acordo com a disponibilidade financeira, de modo bimestral ou trimestral, que guardará 
consonância com as metas da parceria, observada o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.
7.1.1 A primeira parcela dos recursos financeiros no âmbito da parceria será liberada até 30 dias após a publicação do termo de parceria no diário oficial do município 
e mediante solicitação, via ofício, da OSC direcionada ao gestor da parceria. A liberação das parcelas subsequentes estará vinculada apresentação do relatório de 
execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados.
7.2 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos 
casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
7.2.1 Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
7.2.2 Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas 
no termo de fomento;
7.2.3 Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo.
Subcláusula primeira. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário 
final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
§ 1º. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
§ 2º. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública 
determinada pela administração pública.
§ 3º. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 
recursos transferidos.
Subcláusula segunda. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.
Subcláusula terceira. A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes às parcerias ce-
lebradas nos termos da Lei nº 13.019 de 2014.
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
8.1 As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do Art. 42, da Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, sendo vedado:
8.1.1 Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
8.1.2 Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias, e
8.1.3 Efetuar pagamento de despesa realizada em data anterior ou posterior a execução do projeto e à vigência do instrumento pactuado, com recursos oriundo do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Macaíba/RN.
8.2 Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:
8.2.1 Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da 
parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro 
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
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8.2.2 Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
8.2.3 Custos indiretos (telefone, internet, serviços de contabilidade, água, energia, aluguel, material de limpeza e higiene, dentre outros) necessários à execução do 
objeto poderá ser destinado em 25% na proporção em relação ao valor total da parceria, conforme a Resolução nº 007/2020-CMDCA;
8.2.4 Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à ins-
talação dos referidos equipamentos e materiais.
8.3 A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria 
com recursos próprios.
8.4 A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à 
liberação de parcelas subsequentes.
8.5 O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.
CLAUSULA NONA – DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
9.1 As contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil, feitas com o uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os 
princípios da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade 
e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade.
Subcláusula primeira. A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no projeto e o 
valor efetivo da compra ou contratação.
Subcláusula segunda. Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no projeto, a organização da sociedade civil deverá assegurar a com-
patibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o Art. 64, da Lei Nacional nº 
13.019/2014, quando for o caso.
Subcláusula terceira. A organização da sociedade civil deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas ou comprovantes fiscais, contendo: data, 
valor, descrição do material ou serviço com suas especificações, número de inscrição do CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor 
ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas.
Parágrafo único. É vedado à administração pública praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou que 
direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida organização.
Subcláusula quarta. Considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da 
organização da sociedade civil ou que vierem a serem contratados, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos 
termos da legislação cível e trabalhista.
§ 1º. A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência, inclusive na plataforma eletrônica, aos valores pagos, de maneira individualizada, a título de 
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, conforme o Art. 
11, da Lei Nacional nº 13.019/2014.
§ 2º. Os profissionais, que trata a Resolução CNAS nº 017, de 20 de junho de 2011, deverão possuir:
a) Diploma de curso de graduação emitido por instituição de ensino superior devidamente credenciada pelo Ministério da Educação – MEC;
b) Registro profissional no respectivo Conselho Regional, quando houver.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO
10.1 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 
Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto.
§ 1º. A prorrogação de ofício da vigência do termo de fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos finan-
ceiros, limitada ao exato período do atraso verificado.
§ 2º. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.
§ 3º A administração pública dará a publicidade da prorrogação de ofício da vigência do termo de fomento no diário oficial do município.
10.2 A vigência da parceria poderá ser prorrogada, nos termos dos itens 4.3 e 4.3.1, mediante o aceite da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e 
justificada pela Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes da conclusão do termo de fomento, o qual ocorrerá por aditivo ao instrumento pactuado.
10.2.1 A Organização da Sociedade Civil apresentará a Administração Pública: o projeto, plano de trabalho e outros documentos que julgar necessário, para a pror-
rogação do Termo de Fomento, no prazo de 15 dias consecutivos, a partir do recebimento do ofício emitido pelo Gestor Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.
10.2.2 O aceite da Organização da Sociedade Civil será encaminhado com o projeto, plano de trabalho e outros documentos ao Gestor Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente que fará o despacho para a Comissão de Seleção da Prefeitura de Macaíba/RN.
10.2.3 A Comissão de Seleção da Prefeitura de Macaíba/RN fará analise e julgamento da documentação apresentada pela OSC, com base nos critérios de julgamentos 
e condições definidos no processo de seleção original.
10.2.4 O Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Macaíba/RN convocará a OSC em, no mínimo, 10 (dez) dias, antes do término da 
vigência do Termo de Fomento para assinatura do Termo Aditivo, tomando como base o parecer técnico e jurídico que opinarão, cumulativamente, pela possibilidade 
da prorrogação do ajuste.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
11.1.1 Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
11.1.2 Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base 
nos indicadores estabelecidos e aprovados no projeto e plano de trabalho;
11.1.3 Valores efetivamente transferidos pela administração pública;
11.1.4 Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado 
o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento;
11.1.5 Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas 
que tomaram em decorrência dessas auditorias.
Subcláusula primeira. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, exclusivamente para as-
segurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das 
metas ou atividades pactuadas:
a) Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de 
tais bens;
b) Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, 
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas res-
ponsabilidades.
Parágrafo único. As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor ao administrador público.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
12.1 A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 
resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
a) Ofício encaminhando o relatório de execução do objeto e o material comprobatório do cumprimento do objeto ao CMDCA, neste ato a OSC, querendo, poderá 
solicitar a liberação da parcela subsequente;
b) Relatório de execução do objeto, e
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c) Material comprobatório do cumprimento do objeto, conforme descrito no projeto e plano de trabalho.
§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
§ 2º A liberação das parcelas, exceto a primeira, estará vinculada apresentação do relatório de execução do objeto e material comprobatório do cumprimento do 
objeto, conforme descrito no projeto e plano de trabalho, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento 
do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados.
§ 3º O relatório de execução financeira do termo de fomento com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 
objeto, será exigido, a qualquer tempo, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no projeto e plano de trabalho, assim como os documentos 
relacionados no item 12.2.1 da alínea “e” a “j”.
12.2 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da 
vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder a 01 (um) ano.
12.2.1 A OSC fará a prestação de contas final no prazo de até 90 (noventa) dias, conforme o item 12.2, contendo os seguintes documentos:
a) Ofício encaminhando a prestação de contas final ao gestor da parceria;
b) Relatório de execução do objeto;
c) Material comprobatório do cumprimento do objeto, conforme descrito no projeto e plano de trabalho;
d) Relatório de execução financeira;
e) Relação de pagamentos;
f) Extrato da conta bancária específica e conciliação bancária, quando for o caso;
g) Demonstrativo de rendimentos, quando houver aplicação financeira;
h) Documentos fiscais comprobatórios de despesas (faturas, recibos, notas fiscais);
i) Cópias dos comprovantes de transferências emitidas (nominais);
j) Cópias de pagamento do INSS de terceiros e patronal, FGTS, ISS de terceiros, e ainda cópia do SEFIP (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informa-
ções à Previdência Social) e GFIP (Guia de Recolhimento de FGTS e de Informações à Previdência Social), quando for o caso (Lei Federal n° 8.212/91, art. 31), e
k) Contratos, via cópia legível e sem rasuras, firmados com as empresas de direito privado ou público e com as pessoas físicas que serão pagas com recursos da 
parceria, conforme os orçamentos e planilhas de custos apresentados no projeto.
12.3 O dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na parceria.
12.4 A comprovação da prestação de serviços ou do fornecimento de bens por pessoa jurídica na execução da parceria deve ser feita mediante nota fiscal, e não por 
recibo,
admitido este último quando se tratar de serviços prestados por pessoa física a baixo de R$ 200,00 (duzentos reais), consistindo no Recibo de Pagamento de Autôno-
mo. Em ambos os casos, tanto a nota fiscal quanto o recibo devem conter elementos que vinculem os bens e serviços neles registrados com o objeto do instrumento 
pactuado;
12.5 Todos os documentos da prestação de contas deveram estar em condições de fácil clareza, sem rasuras e rubricados pelo coordenador do projeto. Em caso de 
ausência de um desses por motivo de férias, doença ou outros a documentação estará condicionada a ser rubricada por seu representante legal, conforme o estatuto 
social da entidade.
Subcláusula primeira. A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no projeto e plano de 
trabalho, bem como dos seguintes relatórios:
I. Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o compa-
rativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II. Relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, 
na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
Subcláusula segunda. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:
I. Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
II. Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do 
objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.
Subcláusula terceira. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos do gestor da 
parceria deverão, obrigatoriamente, mencionar:
I. Os resultados já alcançados e seus benefícios; II. Os impactos econômicos ou sociais;
III.O grau de satisfação do público-alvo;
IV. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
Subcláusula quarta. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos na Lei Nacional nº 13.019/2014 
e nesse termo, devendo concluir, alternativamente, pela:
I. Aprovação da prestação de contas;
II.Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III.Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.
Subcláusula quinta. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade 
ou cumprir a obrigação.
§ 1º. O prazo referido na subcláusula quinta é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que 
a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.
§ 2º. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de res-
ponsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente.
Subcláusula sexta. O transcurso do prazo definido nos termos da subcláusula quarta sem que as contas tenham sido apreciadas:
I. Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos;
II. Nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de 
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido na subcláusula quinta parágrafo primeiro e a data em que foi ultimada 
a apreciação pela administração pública.
Subcláusula sétima. As prestações de contas serão avaliadas:
I. Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no projeto e plano de trabalho;
II. Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em danos ao erário;
III. Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) Omissão no dever de prestar contas;
b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no projeto e plano de trabalho;
c) Danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
Subcláusula oitava. O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, 
levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada 
a subdelegação.
Subcláusula nona. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil 
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poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área de atuação da 
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos.
Subcláusula décima primeira. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deve 
manter em seu arquivo os documentos comprobatórios que compõem a prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
13.1 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada 
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.
Subcláusula única: A restituição dos recursos a Administração Pública/Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Macaíba/RN, oriundos do 
descumprimento das cláusulas pactuadas, mediante a constatação de irregularidade ou omissão na prestação de contas, serão atualizados, monetariamente, pelo 
mesmo índice aplicado pelo Código Tributário Municipal de Macaíba/RN - Lei Municipal nº 1.080, de 2002 e suas alterações, especificamente, em seu art. 227, § 3º.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS REMANESCENTES
14.1 Para os fins deste ajuste consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução 
do objeto, mas que a ele não se incorporam.
§ 1º. Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese da extinção da parceria.
§ 2º. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigente.
§ 3º. Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob 
pena de reversão em favor da Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 15.1 O presente termo de fomento poderá ser:
15.1.1 Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;
15.1.2 Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
15.1.2.1 Utilização dos recursos em desacordo com o Projeto e Plano de Trabalho;
15.1.2.2 Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
15.1.2.3 Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
15.1.2.4 Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E DAS SANÇÕES
16.1 Pela execução da parceria em desacordo com o projeto e plano de trabalho e com as normas da Lei Nacional nº 13.019/2014 e da legislação específica, a administração 
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
16.1.1 Advertência;
16.1.2 Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da adminis-
tração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
16.1.3 Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 16.1.2.
§ 1º. As sanções estabelecidas nos itens 16.1.2 e 16.1.3 são de competência exclusiva de Secretário Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de aplicação da penalidade.
§ 2º. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
parceria.
§ 3º. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.
Subcláusula única. As sanções previstas nesta Cláusula incluem as dispostas na Lei Nacional nº 8.429, de 02 de junho de 1992.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE
17.1 A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Macaíba/RN, a qual deverá ser providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) 
dias a contar da respectiva assinatura.
Parágrafo único. O termo de fomento somente produzirá efeito jurídico após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública, con-
forme o Art. 38, da Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1 Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes, respeitada a legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o Foro da Comarca de Macaíba/
RN.
19.2 E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado confor-
me, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Macaíba/RN, .......(dia) de .............. (mês) de ..........(ano).

(Nome)
(Cargo)

Assinatura da Presidente do CMDCA(a) do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente

(Nome)
(Cargo)

Assinatura da Gestor(a) do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente

Nome)
(Cargo)

Assinatura do ordenador de despesa(a) da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social
Fundo Municipal de Assistência Social

(Nome)
(Cargo)

Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil
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RESOLUÇÃO Nº 007/2020, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre a aprovação do plano de ação e aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA para o ano de 2021.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA), no uso de sua atribuição que lhe confere a Lei Municipal 291, 
de 13 de dezembro de 1990, alterada pela Lei Municipal nº 1.111, de 23 de dezembro de 2003, e tendo em vista o disposto no Decreto Municipal nº 760, de 01 de 
setembro de 1994, alterado pelo Decreto Municipal nº 963, de 16 de abril de 2002 e o Regimento Interno do CMDCA, resolve:
Art. 1º Aprovar, em reunião ordinária  realizada em 10 de novembro de 2020, o Plano de Ação e Aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - FMDCA para o ano de 2021 (vide o anexo único), visando o desenvolvimento de ações em defesa dos direitos e de atendimento à criança e ao 
adolescente.
Parágrafo único. As ações de que trata o caput refere-se prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em situação de risco social 
e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas básicas, conforme o art. 11, §2º, da Lei Municipal nº 1.111, de 23 de dezembro 
de 2003.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sthephany dos Santos Lima e Silva
Representante do Poder Executivo – Titular

Secretaria Municipal de Educação
(Portaria nº 147/2019, publicado no DOM nº 217 em 12 de abril de 2019)

Verônica Bezerra Rodrigues Berto
Representante da Entidade da Sociedade Civil Organizada – Titular

Associação Macaibense de Acolhimento Institucional – AMAI
(Portaria nº 147/2019, publicado no DOM nº 217 em 12 de abril de 2019)

Maria Luciene de Arruda
Representante da Entidade da Sociedade Civil Organizada – Titular
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE/MACAÍBA

(Portaria nº 147/2019, publicado no DOM nº 217 em 12 de abril de 2019)

Vanessa Cristina Cunha dos Santos Costa 
Representante da Entidade da Sociedade Civil Organizada – Titular

Casa Lar Nossa Senhora da Conceição
(Portaria nº 147/2019, publicado no DOM nº 217 em 12 de abril de 2019)

Maria da Conceição Gomes Dantas
Representante da Entidade da Sociedade Civil Organizada – Titular

Fundação Oikos
(Portaria nº 147/2019, publicado no DOM nº 217 em 12 de abril de 2019)

	
 

ANEXO ÚNICO – RESOLUÇÃO Nº 007/2020 – CMDCA
PLANO DE AÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA PARA O 

ANO DE 2021.

I.DA APRESENTAÇÃO
O presente Plano de Ação e Aplicação tem como objetivo apresentar os Eixos de Financiamento na área da criança e do adolescente para o ano de 2021.
A política pública da criança e do adolescente se baseia no artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A partir desses instrumentos e em conformidade com a Convenção sobre os Direitos da Criança aprovada no âmbito das Nações Unidas em 1989, no 
Brasil promulgada através do Decreto Federal nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, crianças e adolescentes passaram a ser reconhecidos como sujeitos de direi-
tos, respeitadas sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, a prevalência de seu interesse superior, a indivisibilidade de seus direitos e a sua prioridade 
absoluta nas políticas públicas. A proteção integral de crianças e adolescentes, bem como a atenção para o seu desenvolvimento físico, intelectual, cognitivo, afetivo, 
social e cultural devem ser garantidos, sendo de responsabilidade do Estado, da família e da sociedade a sua promoção, proteção e defesa, colocando-os a salvo de 
ameaças e violações a quaisquer de seus direitos, além de garantir a devida averiguação e reparação decorrente de violações.
Nos últimos anos, grandes conquistas foram alcançadas por meio da aprovação de importantes marcos legais e diversos instrumentos para nortear as prioridades das 
políticas e ações de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes.
a) Marcos legais: Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência; Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro 
de 2012 – Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente 
que pratique ato infracional; Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 - Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e entre outros marcos legais. 
No âmbito do Município de Macaíba/RN temos a Lei Municipal nº 291, de 13 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente; a Lei Municipal nº 1.554, de 24 de agosto de 2011 – Cria o Programa Acolher, visando aferir a possibilidade de restabelecimento dos vínculos 
familiares das crianças e adolescentes deste município, que se encontre em regime de acolhimento institucional, e promover à adoção, quando inviável o retorno à 
família biológica; a Lei Municipal nº 1.555, de 24 de agosto de 2011 – Cria o Programa Vida Nova visando proporcionar apoio psicossocial às vítimas de violência 
doméstica e qualificar os profissionais da rede de atendimento deste município sobre a temática; a Lei Municipal nº 1.617, de 25 de maio de 2012 - Dispõe sobre o 
Programa Municipal de Reinserção de apenados, prestadores de serviços da esfera penal (penas alternativas e transações penais) e adolescentes infratores, doravante 
denominados aqui simplesmente como “cumpridores”, como medidas de substituição de penas privativas de liberdade, aplicação de medidas socioeducativas, ou 
transações penais; Lei Municipal nº 1.808, de 28 de junho de 2016 – Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal pela Primeira Infância e entre outro marcos legais.
b) Outros instrumentos: Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente (2011), Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes (2000) com atualização em 2013; o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente (2004) 
atualizado em 2011; o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006); o 
Plano Nacional de Primeira Infância (2010) e o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo (2013). No âmbito do Município de Macaíba/RN temos o Programa 
Acolher (2011), o Programa Vida Nova (2012), o Plano Municipal Decenal de Medidas Socioeducativas de 2014 a 2024 (2015), o Plano Municipal pela Primeira 
Infância (2016), Plano Municipal de Assistência Social (2018-2021), Plano Municipal de Combate ao Trabalho Infantil, Campanha de combate ao abuso e explo-
ração sexual de crianças e adolescente, Seminário de políticas públicas de enfretamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, Campanha de 
Enfrentamento ao Trabalho Infantil, I Fórum de Atenção à Saúde da Mulher e da Criança, I Seminário de Educação Infantil e de Inclusão, Escola de Música, Núcleo 
de oficinas culturais, Projeto Xadrez nas Escolas e entre outros instrumentos.
Diante desses avanços na normatização da garantia de direitos e na própria política de proteção a crianças e adolescentes, faz-se necessária uma organicidade, por 
meio da integração do governo, sociedade civil e demais atores envolvidos no Sistema de Garantias de Direitos. 
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Dessa forma, o Plano de Ação e de Aplicação norteará o atendimento às crianças e adolescentes do município, quanto à implementação de serviços, programas, 
projetos destinados a potencializar a eficiência e a eficácia das ações previstas nos marcos normativos da infância e adolescência no município de Macaíba/RN, bem 
como definirá eixos, diretrizes, objetivos estratégicos e prioridades para a aplicação dos recursos.
O valor estimado total alocado de janeiro a dezembro na conta corrente do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) será de R$ 
1.110.553,00 (um milhão, cento e dez mil e quinhentos e cinquenta e três reais), conforme a Lei nº 1.897, de 06 de dezembro de 2017 - Plano Plurianual – PPA (2018-
2021) e a Lei Municipal nº 2.043, de 26 de setembro de 2019 - Diretrizes Orçamentárias para 2020.

II.DOS OBJETIVOS
O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como finalidade prover os recursos necessários à execução de Programas e/ou Projetos relaciona-
dos com a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, e em consonância as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância.

III.DAS RECEITAS ARRECADADAS
No Quadro 1 apresenta os valores das receitas arrecadas nos exercícios de 2016 a 2018, assim como as receitas destinadas ao FMCDA no período de janeiro a outubro 
de 2019, conforme demonstrado a seguir:
Quadro 1 – Receitas alocadas no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Natureza
da Receita Receita

Arrecadada

2016 2017 2018 2019

1 Receitas Correntes 816.127,08 1.012.330,02 547.759,05 650.674,03

1.3 Receita Patrimonial 19.937,34 19.937,34 12.409,09 8.002,19

1.7 Transferências Cor-
rentes 795.275,65 991.478,59 531.506,39 638.823,15

1.9 Outras Receitas Cor-
rentes 914,09 914,09 3.843,57 3.848,69

Total Geral da Receita Arrecadada (A) 816.127,08 1.012.330,02 547.759,05 650.674,03

Superávit Financeiro do Exercício Anterior (B) 99.625,16 196.202,94 433.628,94 362.749,95

Total Geral da Receita (C=A+B) 915.752,24 1.208.532,96 981.387,99 1.013.423,98

Fonte: Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil – SOFC.
Constituirá receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme o art. 12º da Lei Municipal nº 1.111/2003 e o art. 4º do Decreto Municipal 
nº 963/2002:
a)O mínimo de 1% (um por cento) do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, sendo este percentual calculado mês a mês com base no valor arrecadado no 
mês imediatamente anterior;
b)Transferências da União e do Estado, conforme art. 261, parágrafo único da Lei nº 8.069/1990;
c)Doações voluntárias de pessoas físicas e jurídicas;
d)Valores provenientes das multas e penalidades administrativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente e oriundas das infrações descritas nos artigos 228 
a 258, do mesmo Estatuto;
e)Transferência de recursos financeiros oriundos dos Fundos Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
f)Doações, auxílio e contribuições, transferências de entidades nacionais, internacionais, governamentais e não governamentais, inclusive os apoios mencionados no 
art. 59 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
g)Produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, respeitada as legislações em vigor;
h)Recursos advindos de convênio, acordos e contratos firmados entre Município e instituições privadas e públicas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e 
municipais; e
i)Outros recursos que porventura lhe forem designados.

Nos últimos 14 anos, ou seja, de 2006 a 2019, o Município de Macaíba investiu mais de R$ 11 milhões de reais na subfunção “assistência à criança e ao adolescente”, 
conforme os dados coletados no portal da transparência dos jurisdicionados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (2006 a 2010) e do Município 
de Macaíba (2011 a 2019), contribuído na Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente. Cabe destacar que mais de 90% desse in-
vestimento são oriundos das receitas alocadas no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Gráfico 1 - Despesas Realizadas na Subfunção Assistência à Criança e ao Adolescente de 2006 a 2019.
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IV.DAS DESPESAS REALIZADAS

No Quadro 2 apresenta os valores das despesas pagas nos exercícios de 2016 a 2018, assim como as despesas pagas no FMCDA no período de janeiro a outubro de 
2019, conforme demonstrado a seguir:

Quadro 2 – Despesas pagas no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Natureza da Despesa Despesa
Executada

2016 2017 2018 2019

3 Despesas Correntes 593.275,91 578.701,08 618.638,04 617.331,38

3.1 Pessoal e Encargos 
Sociais 14.229,38 14.501,76 278,28

3.3 Outras Despesas Cor-
rentes 579.046,53 564.199,32 618.359,76 617.331,38

Total Geral 593.275,91 578.701,08 618.638,04 617.331,38

Fonte: Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil – SOFC.
O financiamento dos projetos apresentados pelas organizações governamentais e não governamentais pagos pelo FMDCA é superior as despesas da Proteção Social 
Especial (PSE) executada pela Política de Assistência Social do Município de Macaíba, conforme o Gráfico 2 apresentado abaixo. 

Gráfico 2 – Comparando as despesas realizadas do FMDCA com PSE de 2011 a 2019. Fonte: Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil – SOFC.

De acordo com as informações do Sistema de Registro Mensal de Atendimento - RMA do MDS (SNAS) do Município de Macaíba/RN e Sistema Orçamentário, 
Contábil e Financeiro – SOFC o custo médio por criança e adolescente atendidos na Proteção Social Especial (PSE) nos anos de 2016 a 2018 é de 890,85 (oitocentos 
e noventa reais e oitenta e cinco centavos), como segue no Quadro 3.
Quadro 3 – Custo Médio da Proteção Social Especial do Município de Macaíba por criança e adolescente atendido entre 2016 a 2018.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATENDIDAS 
NOS EXERCÍCIOS DE 2016 A 2018 QUANTIDADE CUSTO TOTAL

CRIANÇAS E ADOLESCENTES VITIMADAS 
QUE INGRESSARAM NO PAEFI 77 68.595,45

CRIANÇAS OU ADOLESCENTES EM SITUA-
ÇÕES DE VIOLÊNCIA OU VIOLAÇÕES 69 61.468,65

CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM DEFICI-
ÊNCIA EM SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA OU 

VIOLAÇÕES
2 1.781,70

VOLUME DE ADOLESCENTES EM CUMPRI-
MENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 698 621.813,27

NOVOS ADOLESCENTES INSERIDOS NO 
SERVIÇO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 50 44.542,50

CRIANÇAS E ADOLESCENTES ABORDADOS 
PELA EQUIPE DO SERVIÇO DE ABORDAGEM 181 161.243,84

TOTAL GERAL 1077 959.445,40

Custo Médio R$ 890,85 por criança e adolescente atendido
Fonte: Sistema de Registro Mensal de Atendimento - RMA do MDS (SNAS) DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN e Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 
– SOFC.
Esta informação do custo médio e a quantidade de crianças e adolescentes atendidos do PSE são essenciais para a elaboração do plano de aplicação, pois serão utili-
zados como parâmetro para fixar a quantidade de atendimentos de crianças e adolescentes quer o Município de Macaíba deseja ampliar e o valor mínimo e máximo 



ANO III – N° 0609 - Macaíba - RN, terça-feira, 17 de novembro 202038

dos projetos ou programas a serem financiados. 
Utilizou-se a Proteção Social Especial como comparativo, em razão do FMDCA não financiar ações nas áreas da Proteção Social Básica, conforme o art. 11, §2º, da 
Lei Municipal nº 1.111, de 23 de dezembro de 2003.
O financiamento de projetos ou programas pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deve estar condicionado à previsão orçamentária e à disponibilidade 
financeira dos recursos.
No exercício de 2019 o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente financiou 05 projetos no valor total de R$ 799.962,60, conforme a tabela abaixo.

Nome do Projeto Nº de crianças e adolescentes Idade Financiamento

Meninas e Meninos da Casa 50 04 a 10 anos R$ 146.000,00

Acreditar, Realizar e Força para 
Mudar 60 06 a 17 anos R$ 146.000,00

Acolher e Viver 20 00 a 18 anos R$ 244.000,00

Caminhar Sempre 155 00 a 18 anos R$ 118.000,00

Cuidar para Crescer 50 02 a 10 anos R$ 145.962,60

Total 335 799.962,60
Fonte: Planos de trabalho das OSC´S habilitadas através do chamamento público 2019.

V.DOS REQUISITOS PARA FINANCIAMENTO DO PROJETO OU PROGRAMA

a)O projeto ou programa esteja habilitado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Macaíba/RN, conforme o art. 90 e 91 ECA e combi-
nado com o art. 8º, inciso X, da Lei Municipal n° 1.111/2003, e
b)As entidades governamentais e não governamentais estejam ADIMPLENTES quanto às prestações de contas de recursos anteriormente recebidos do Tesouro 
Municipal de Macaíba/RN.

VI.DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DO PROJETO OU PROGRAMA

A proposta deverá conter as seguintes informações:
a)Descrição da realidade objeto de parceria e o nexo com a atividade ou o objeto proposto;
b)Ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
c)Os prazos para execução das ações e para o cumprimento das metas; e
d)O valor global.

VII.DOS EIXOS DE FINANCIAMENTO

Aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, deliberada pelo CMDCA, deverá ser destinada para o financiamento de ações governa-
mentais e não governamentais relativas à (art. 15 da Resolução CONANDA nº 137/2010):
EIXO DE FINANCIAMENTO I: desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a três anos, da 
política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
Diretriz 01 - Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou violados, consideradas as condições de pessoas com deficiência e as diver-
sidades de gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, geracional, territorial, de nacionalidade e de opção política.
Objetivo Estratégico 1.1 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços para a promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária.
Objetivo Estratégico 1.2 – Fomentar a criação de programas educativos de orientação e de atendimento a familiares, responsáveis, cuidadores ou demais envolvidos 
em situações de negligência, violência psicológica, física e sexual.
Objetivo Estratégico 1.3 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes com 
base no Plano Nacional de Enfrentamento a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.
Objetivo Estratégico 1.4 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços para a proteção e defesa de crianças e adolescentes identificadas em situação de 
trabalho infantil, com base no Plano Municipal de Ações Estratégicas para Enfrentamento do Trabalho Infantil.
EIXO DE FINANCIAMENTO II: acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no artigo 227, § 3º, 
VI, da Constituição Federal e do artigo 260, § 2º da Lei n° 8.069, de 1990, observadas as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.
Os projetos apoiados neste eixo poderão indicar ações que visem:
a)fortalecer e preservar os vínculos familiares e a promoção da reintegração familiar;
b)integrar em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa;
c)atender de forma personalizada e em pequenos grupos;
d)desenvolver  atividades em regime de co-educação;
e)implantar ações visando o não desmembramento de grupos de irmãos;
f)evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;
g)participar na vida da comunidade local;
h)preparar gradativa para o desligamento, e
i)participar de pessoas da comunidade no processo educativo.
O projeto ou programa deverá considerar como índice de sucesso 85% para reintegração familiar e para adaptação à família substituta das crianças e adolescente 
acolhidos na instituição.
EIXO DE FINANCIAMENTO III: programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
Diretriz 1 – Aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos de monitoramento e avaliação da Política e do Plano Municipal dos Direitos de Crianças e Adolescentes, 
facilitados pela articulação de sistemas de informação. 
Objetivo Estratégico 3.1 – Desenvolver metodologias e criar mecanismos institucionais de monitoramento, avaliação e construção do diagnóstico socioterritorial 
para elaboração do Plano Municipal da Infância e Adolescência e do seu respectivo orçamento.
 Objetivo Estratégico 3.2 – Universalizar o Sistema de Informação para Infância e adolescência - SIPIA, mediante a co-responsabilidade do poder público, em arti-
culação com outras bases de dados nacionais sobre crianças e adolescentes.
Objetivo Estratégico 3.3 – Fomentar pesquisas no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, com a difusão pública 
de seus resultados. 
Objetivo Estratégico 3.4 - Identificar, apoiar e difundir práticas inovadoras no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescen-
tes, visando o intercâmbio de experiências para o aperfeiçoamento de políticas públicas.
EIXO DE FINANCIAMENTO IV: programas e projetos de capacitação e formação profissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente.
Diretriz 1 – Qualificação permanente de profissionais para atuarem na rede de promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 
Objetivo Estratégico 4.1 – Formular e implementar uma política de formação continuada, segundo diretrizes estabelecidas pelo Conanda, para atuação dos operado-
res do sistema de garantias de direitos, que leve em conta a diversidade regional, cultural e étnico-racial.
Objetivo Estratégico 4.2 – Realizar oficinas, seminários, conferências, fóruns a nível municipal e/ou regional de forma a estimular a participação da rede de atendi-
mento.
EIXO DE FINANCIAMENTO V: desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promo-
ção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
Diretriz 1 – Promover ações educativas de prevenção de violências, violação de direitos e acidentes com crianças e adolescentes nas famílias e nas instituições de 
atendimento.
Objetivo Estratégico 5.1 – Realizar campanhas de mobilização acerca da prevenção da violação de direitos das crianças e adolescentes com foco na família e na 
comunidade, seguindo os parâmetros nacionais e as situações identificadas na conjuntura municipal.
EIXO DE FINANCIAMENTO VI: ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na 
articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Diretriz 1 – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelares e encarregados da execução das políticas sociais 
básicas e de assistência social.
Objetivo Estratégico 6.1 – Fortalecer as ações intersetoriais para o enfrentamento das violações de direitos das crianças e adolescentes no contexto familiar e no 
território municipal.

VIII.DOS CRITÉRIOS DE FINANCIAMENTO POR EIXOS

Fica autorizada a retenção do percentual de 20% dos recursos destinados para Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, alocados para o exercício de 2021, 
conforme o art. 13, §3º da Resolução do CONANDA nº 137/2010. 
Desse modo, será destinado o valor global de R$ 888.442,40 (oitocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos) para financia-
mento das propostas apresentadas pelas entidades governamentais e não governamentais sem fins lucrativos. 
O Conselho Municipal fixa os critérios para utilização dos recursos Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, para os quais foram definidos, conforme o 
Quadro 4 abaixo, tendo como base a capacidade de atendimento de crianças e adolescentes e o custo médio do PSE apresentado pelas entidades governamentais e 
não governamentais sem fins lucrativos, a partir de suas prestações de contas de anos anteriores este arredondado a R$ 2.400,00/ano para o Eixo I de Financiamento 
e os demais estão definidos em percentuais  fixando o valor teto para a realização do objeto do termo de fomento de até R$ 144.000,00 (Cento e quarenta e quatro 
mil reais) por projeto.
 
Quadro 4 – Metodologia de financiamento por eixo para 2020.

Nº Eixos de Financiamento

Custo Médio do PSE 
conforme prestações de 
conta apresentadas pelas 

entidades governamentais 
e não governamentais sem 
fins lucrativos e suas capa-
cidades de atendimento (A)

Nº Mínimo de Crianças e 
Adolescentes Atendidos 
por Projeto ou Programa 

(B)

Valor Mínimo por Projeto 
ou Programa (C=A*B)

Nº Máximo de Crianças e 
Adolescentes Atendidos 
por Projeto ou Programa 

(D)

Valor Máximo por Projeto 
ou Programa (E=A*D)

I

Desenvolvimento de programas e serviços 
complementares ou inovadores, por tempo 
determinado, não excedendo a três anos, 
da política de promoção, proteção, defesa 
e atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente.

2.400,00 20 48.000,00 60 144.000,00

II

Acolhimento, sob a forma de guarda, de crian-
ça e de adolescente, órfão ou abandonado, na 
forma do disposto no artigo 227, § 3º, VI, da 
Constituição Federal e do artigo 260, § 2º da 

Lei n° 8.069, de 1990, observadas as diretrizes 
do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 

Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes 
à Convivência Familiar e Comunitária.

- - - 20 240.000,00

III

Programas e projetos de pesquisa, de estudos, 
elaboração de diagnósticos, sistemas de 

informações, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de promoção, proteção, 

defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente.

- - - - 30.000,00

IV

Programas e projetos de capacitação e forma-
ção profissional continuada dos operadores do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente.

- - - - 8.000,00

V

Desenvolvimento de programas e projetos de 
comunicação, campanhas educativas, publi-
cações, divulgação das ações de promoção, 

proteção, defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente.

- - - - 4.000,00

VI

Ações de fortalecimento do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, com ênfase na mobilização social 

e na articulação para a defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

- - - - 10.442,42

A concorrência dar-se-á dentro de cada um dos eixos de financiamento, observando-se os critérios, aqui fixados, de alocação dos recursos. Os projetos ou programas 
serão financiados observados a ordem de classificação e a limitação da disponibilidade orçamentária e financeira. A homologação dos projetos ou programas apre-
sentados pela organização da sociedade civil não gera direito à celebração da parceria.
Os projetos ou programas dos eixos I e II terão vigência por doze meses, sendo prorrogados até o limite de 36 meses no interesse da administração. A prorrogação 
dependerá do alcance de 80% de conclusão das metas estabelecidas do instrumento pactuado, medido através dos indicadores de monitoramento para aferição, po-
dendo haver supressão dos valores caso seja inferior a esse percentual.
As ações governamentais e não governamentais deverão ser executadas no âmbito do Município de Macaíba/RN.
As Organizações da Sociedade Civil (OSC) que tenham interesse em celebrar parcerias com administração pública municipal, através do Fundo Municipal dos Di-
reitos da Criança e Adolescência (FMCDA), devem se sujeitar às exigências da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
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A administração pública, querendo, o financiamento com recursos do FMCDA deverá registrar o programa ou projeto no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o qual designará comissão de seleção para avaliar a iniciativa apresentada, em que emitirá parecer técnico e 
encaminhará para possível aprovação no plenário do conselho de direito.
A OSC poderá destinar 25% do valor global dos recursos do projeto para despesas com manutenção, desde que para uso exclusivo da política da in-
fância e da adolescência.
Considera-se despesa com manutenção: aluguel do imóvel do local onde é executado o projeto ou programa, pagamento as concessionárias de água 
e energia elétrica, telefone fixo, manutenção do prédio, material de limpeza, de expediente do setor administrativo, serviços de assessoria contábil, 
conforme o inciso V, do parágrafo primeiro, do Art. 16, da Resolução CONANDA nº 137/2010, alterada pela Resolução CONANDA nº 194/2017.

Quadro 5 – Ações para 2021.

Meta Ação Indicador Prazo Responsável Parceiros

Apoio na implemen-
tação de projetos ou 

programas das organiza-
ções da sociedade civil 

(OSC).

Implantação de grupo 
de estudo para discussão 

sobre elaboração de 
projetos de acordo 

com a Lei Federal nº 
13.019/2014 (Marco 

Regulatório).

Junho/2021 CMDCA.

Controladoria Geral; 
Procuradoria Geral do 

Município;
Ministério Público.

Comissão de Orçamento 
e Fundo;

Comissão de Garantia 
de Direitos e apoio ao 

Conselho Tutelar;
Comissão de Registro, 
Inscrição e Reavalia-

ção e 
Comissão de Comunica-

ção e Divulgação.  

Implementar no Con-
selho levantamento de 
dados para diagnós-
tico de orçamento de 

atendimento à criança, 
serviços de atenção às 

criança e adolescente do 
município e divulgação 

da rede.

Fevereiro à Outubro/ 
2021. CMDCA

Ministério Público;
CONSEC;

Instituições Públicas e 
Privadas;

Comunicação Pública e 
Privada.

Câmara Municipal.
Rede de Atenção. 

CMDCA – Comissão de 
Fundo

Lançar edital de 
chamamento público 
nas modalidades de 

fomento/colaboração, 
para celebrar parcerias 
com as organizações da 
sociedade civil (OSC) 

para 2021.

Número de parcerias 
realizadas Agosto/2021

CMDCA;
SEMTAS

Comissão de Seleção;
Controladoria Geral; 

Procuradoria Geral do 
Município;

Organizações da Socie-
dade Civil (OSC).

Dar ampla visibilidade 
aos Serviços, programa, 

Projetos e Benefícios 
voltados para crianças, 

adolescentes e suas 
famílias.

Material de divulgação 
dos Serviços, Programa, 

Projetos e benefícios 
oferecidos pela Rede de 
Atendimento - Governa-
mental e Não Governa-

mental.

Número de divulgações 
publicadas

Março/2021
Junho/2021

CMDCA;
SEMTAS Entidades cadastradas.

Fomentar ações de 
proteção aos direitos da 

criança e do adoles-
cente, articulado com o 
Sistema de Garantia de 

Direitos.

18 de Maio - Campa-
nha Nacional contra a 
violência e exploração 
sexual infanto-juvenil;

25 maio dia nacional de 
adoção;

12 de junho – Dia Na-
cional/Mundial contra o 

Trabalho Infantil;
13 de Julho - Conferen-
cia Municipal da Crian-

ça e do Adolescente; 
24 de setembro – Cam-
panha Estadual contra a 
violência e exploração 
sexual infanto-juvenil;

Número de Campanhas

Março/2021
Junho/2021
Julho/2021

CMDCA;
SEMTAS

Ministério Público.
Organizações da Socie-

dade Civil (OSC)

Capacitação contínua 
dos Conselheiros de 

Direitos e Tutelares do 
Município.

Oficina de capacitação 
para os conselheiros do 
CMDCA e Tutelares, 

usando o SIPIA

Número de Capacita-
ções

Março/2021
Junho/2021 CMDCA Ministério Público
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS REALIZADAS EM 2016 - FUNDO DA INFÂNCIA – FIA

Natureza 
da Receita

Receitas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

1.7.2.1.01
.02.01

Fundo de 
Participação 
dos Municí-
pios - FPM

227.592,21 66.602,25 40.455,44 112.044,69 51.161,17 124.440,63 45.685,92 667.982,31

1.3.2.5.01
.99.01

Remune-
ração de 
Depósitos 
de Outros 
Recursos 
Vinculados

721,12 1.677,18 2.606,53 1.985,20 2.033,22 2.517,62 1.954,18 2.115,84 1.479,88 1.089,93 1.679,11 1.709,25 21.569,06

1.9.2.2.
99.00.01

Outras 
restituições

9,21 14,08 6,99 272,04 302,32

Total da Receita (B) 730,33 229.283,47 69.208,78 42.447,63 2.033,22 114.562,31 1.954,18 53.277,01 1.479,88 125.530,56 47.365,03 1.981,29 689.853,69

Natu-
reza da 
Despesa

Despesas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

3.1.90.04 Contratação 
por tempo 
determinado 
- Pessoal 
Civil

809,60 809,60 780,27 809,60 809,60 809,60 809,60 809,60 809,60 809,60 1.079,46 1.619,20 10.765,33

3.1.90.13 Obrigações 
Patronais

228,52 260,00 259,96 259,96 289,29 259,95 259,96 259,96 259,96 259,96 259,96 606,57 3.464,05

3.3.50.41 Contribui-
ções

54.633,40 100.683,80 24.916,00 73.350,80 65.633,40 54.633,40 54.633,40 54.633,40 54.633,40 41.249,00 579.000,00

3.3.90.39 Outros 
Serviços de 
Terceiros 
- Pessoa 
Jurídica

7,52 3,40 3,40 3,40 5,01 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 46,53

Total da Despesa (C) 1.045,64 1.073,00 55.677,03 101.756,76 26.019,90 74.423,75 66.706,36 55.706,36 55.706,36 55.706,36 55.976,22 43.478,17 593.275,91

Fonte: Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil – 2016.

Saldo Anterior (2015) (A): 99.625,16 
Total de Receitas Arrecadada no Exercício (B): 689.853,69 
Total de Despesas Pagas no Exercício (C): 593.275,91 
Saldo Atual (D=A+B-C): 196.202,94 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS REALIZADAS EM 2017 - FUNDO DA INFÂNCIA – FIA
Natureza da 
Receita

Receitas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

1.7.2.1.01.
02.01

Fundo de 
Participação 
dos Municí-
pios - FPM

235.069,07 73.206,59 45.868,41 117.950,70 132.382,08 50.609,68 42.495,09 48.159,06 49.534,97 795.275,65

1.3.2.5.01.
10.99

Remune-
ração de 
Depósitos 
Bancários 
de Recursos 
Vinculados

1.428,59 1.421,19 2.702,26 1.870,39 2.071,44 1.800,80 1.919,46 1.873,72 1.424,01 1.395,52 1.060,79 969,17 19.937,34

1.9.2.2.99.
04.00

Outras 
restituições

914,09 914,09

 Total da Receita (B) 1.428,59 236.490,26 75.908,85 47.738,80 2.071,44 119.751,50 1.919,46 134.255,80 52.033,69 43.890,61 49.219,85 51.418,23 816.127,08

Natureza 
da Des-
pesa

Despesas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

3.1.90.04 Contratação 
por tempo 
determinado 
- Pessoal 
Civil

632,16 862,04 830,81 862,04 862,04 862,04 862,04 862,04 862,04 862,04 862,04 1.724,08 10.945,41

3.1.90.13 Obrigações 
Patronais

259,96 204,08 278,28 278,28 278,28 278,28 278,28 309,51 278,28 278,28 278,28 556,56 3.556,35

3.3.50.41 Contribui-
ções

51.965,40 51.962,40 51.962,40 51.965,40 51.965,40 103.930,80 51.965,40 46.050,40 57.880,40 44.502,00 564.150,00

3.3.90.39 Outros 
Serviços de 
Terceiros 
- Pessoa 
Jurídica

6,80 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 3,40 8,52 49,32

Total da Despesa (C) 898,92 53.034,92 53.074,89 53.106,12 53.109,12 53.109,12 1.143,72 105.105,75 53.109,12 47.194,12 59.024,12 46.791,16 578.701,08

Fonte: Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil – 2017.

Saldo Anterior (2016) (A):196.202,94 
Total de Receitas Arrecadada no Exercício (B):816.127,08 
Total de Despesas Pagas no Exercício (C):578.701,08 
Saldo Atual (D=A+B-C): 433.628,94 



ANO III – N° 0609 - Macaíba - RN, terça-feira, 17 de novembro 202042

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS REALIZADAS EM 2018 - FUNDO DA INFÂNCIA – FIA

Natureza da 
Receita

Receitas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

1.7.2.1.0
1.02.01

Fundo de 
Participação 
dos Municí-
pios – FPM

126.852,96 78.844,11 108.759,10 68.315,93 63.974,62 43.449,94 41.309,73 531.506,39

1.3.2.5.01
.10.99

Remune-
ração de 
Depósitos 
Bancários 
de Recursos 
Vinculados

996,75 894,27 1.172,40 1.098,63 1.187,13 1.098,96 1.121,14 1.239,92 939,50 1.061,39 843,45 755,55 12.409,09

1.9.2.2.99
.11.0 b  0

Outras 
restituições

195,22 305,00 305,05 305,05 305,05 305,05 305,05 305,05 305,05 305,05 902,95 3.843,57

Total da Receita (B) 1.191,97 127.747,23 80.321,51 1.403,68 110.251,28 69.719,94 65.400,81 44.994,91 1.244,55 42.676,17 1.148,50 1.658,50 547.759,05

Natureza da 
Despesa

Despesas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

3.1.90.04 Contratação 
por tempo 
determinado 
- Pessoal 
Civil

-

3.1.90.13 Obrigações 
Patronais

278,28 278,28

3.3.50.41 Contribui-
ções

18.365,00 18.365,00 92.353,58 79.627,09 57.626,89 57.626,89 57.626,89 57.626,89 57.626,89 121.511,24 618.356,36

3.3.90.39 Outros 
Serviços de 
Terceiros 
- Pessoa 
Jurídica

3,40 3,40

Total da Despesa (C) 281,68 18.365,00 18.365,00 - 92.353,58 79.627,09 57.626,89 57.626,89 57.626,89 57.626,89 57.626,89 121.511,24 618.638,04

Fonte: Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil – 2018.

Saldo Anterior (2017) (A):433.628,94 
Total de Receitas Arrecadada no Exercício (B):547.759,05 
Total de Despesas Pagas no Exercício (C): 618.638,04 
Saldo Atual (D=A+B-C): 362.749,95 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS REALIZADAS EM 2019 - FUNDO DA INFÂNCIA – FIA

Natureza da 
Receita Receitas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 

Exercício

1.7.2.1.01.
02.01

Fundo de 
Participação 
dos Municí-
pios - FPM

232.761,41 346.867,77 59.193,97 638.823,15

1.3.2.1.00.1.
1.06

Remune-
ração de 

Depósitos 
Bancários 

de Recursos 
Vinculados 
- Demais 
Recursos 

Vinculados 
Destinados à 
Assistência 

Social

684,51 1.029,02 989,51 808,12 847,13 1.253,33 858,69 698,07 833,81 8.002,19

1.9.2.2.99.
11.00

Outras 
restituições 2.743,52 1.105,17 3.848,69

Total da Receita (B) 236.189,44 1.029,02 989,51 1.105,17 808,12 347.714,90 60.447,30 858,69 698,07 833,81 - - 650.674,49

Natureza da 
Despesa

Despesas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total no 
Exercício

3.1.90.04 Contratação 
por tempo 
determinado 
- Pessoal 
Civil

-

3.1.90.13 Obrigações 
Patronais

-

3.3.50.41 Contribui-
ções

230.801,96 94.172,54 84.039,22 69.439,22 69.439,22 69.439,22 617.331,38

3.3.90.39 Outros 
Serviços de 
Terceiros 
- Pessoa 
Jurídica

-

Total da Despesa (C) - - - - 230.801,96 94.172,54 84.039,22 69.439,22 69.439,22 69.439,22 - - 617.331,38

Fonte: Sistema     Orçamentário, Financeiro e Contábil – 2019.

Saldo Anterior (2018) (A):362.749,95 
Total de Receitas Arrecadada no Exercício (B):650.674,03 
Total de Despesas Pagas no Exercício (C):617.331,38 
Saldo Atual (D=A+B-C):396.092,60 
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